
EDITALDECHAMAMENTOPÚBLICONº01/2023 

 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIADA 

SAÚDE, torna público o presente Edital de Chamamento Público, para seleção de 

Entidade Privada, sem fins lucrativos, previamente qualificada como Organização 

Social – OS no Estado de São Paulo - interessada na celebração de Convênio 

visando a Implantação e Gerenciamento de Serviços de 20 (vinte) Leitos de 

UTI Adulto Tipo II do Hospital Regional Sul, conforme dispõe a Constituição 

Federal, em especial os seus artigos 196 e seguintes; a Constituição Estadual, em 

especial os seus artigos 218 e seguintes; as Leis federais nºs 8.080/90,8.142/90 e 

8.666/93, o Decreto estadual nº 66.173/2021, e demais disposições legais e 

regulamentares aplicáveisà espécie, nos termos e condições estabelecidos no 

presente instrumento. 

Oportuno mencionar que a sessão pública de abertura dos 

envelopes dar-se-á nodia 19/12/2023, às 10:30 hs,noAnfiteatro do HOSPITAL 

REGIONAL SUL sitoRua General Roberto Alves de Carvalho Filho nº 270 – 

6º andar – São Paulo. 

Visitatécnica:Agendamentoprévioatravésdotelefone:(11)5694.82.40 

Períodopararealização: 06/12/2023 a18/12/2023nohoráriodas10:00às 16:00 

hs. 

 

1. OBJETO: 

1.1. OpresenteChamamentoPúblicotem por objetoa seleçãodeEntidadePrivada, sem 

fins lucrativos, para celebração de Convênio, visando a Implantação e 

Gerenciamento de Serviços de 20 (vinte) Leitos de UTI Adulto Tipo II do Hospital 

Regional Sul, de acordo com Termo de Referência - ANEXO I-A, cláusulas e 

condições do presente edital. 

2. CONDIÇÕESDEPARTICIPAÇÃO: 

2.1. Em consonância com os princípios de publicidade e de isonomia, poderão 

participar deste Chamamento Público todas as entidades privadas, sem fins 

lucrativos, interessadas na celebração do convênio, que em seu Estatuto tenham 

previstos objetivos na área da saúde e que satisfaçam plenamente todos os 

termose condições deste Edital. 

2.2. Vedações. Não será admitida a participação, neste Chamamento Público, de 

entidades privadas, sem fins lucrativos, qualificadas como OS no Estado de São 

Paulo: 

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente 

suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a 

Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, 

inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública 

federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei 

Federal nº 8.666/1993; 



2.2.3. QuetenhamsidoproibidasdecontratarcomoPoderPúblicoemrazão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 1º, 

parágrafos 6º e 7º, e artigo 12, ambos da Lei Federal nº 8.429/19921; 

2.2.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a 

Administração Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, nos termos do artigo 108 da Lei Complementar Estadual nº 

709/19932; 

2.2.5. Que estejam proibidas de participar de licitação ou de celebrar 

contratação em decorrência do efeito de sanção registrada no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas - CNEP (artigo 22 da Lei Federal nº 

12.846/2013), ou no Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (artigo 

37 do Decreto Estadual nº 67.301/2022); 

2.2.6. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira ou trabalhista com a autoridade competente, com a Comissão de 

Julgamento, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva 

equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

2.3. A Entidade interessada deverá examinar todas as disposições deste Edital e 

seus Anexos, implicando a apresentação de documentação e respectivas propostas 

na aceitação incondicional dos termos deste instrumento convocatório. 

3. –DAAPRESENTAÇÃODOSDOCUMENTOS 

3.1. OsdocumentosdeHABILITAÇÃO,PLANODETRABALHO,COMPROVAÇÃODE 

EXPERIÊNCIA e PROPOSTA FINANCEIRA - exigidos no presente Chamamento 

Público - deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes fechados, 

indevassáveis, distintos e identificados. 

3.2. Cada um dos ENVELOPES deverá ser identificado conforme modelo de 

etiquetas contidas no item 4.1 deste edital, e todos devem ser entregues fechados, 

até meia hora antes da sessão pública a ser realizada na data indicada no 

preâmbulo deste Edital e no aviso publicado no Diário Oficial. 

3.3. Os documentos contidos nos Envelopes I e II poderão ser apresentados em 

cópia simples. 

3.4. Os Envelopes I e II deverão ser apresentados separadamente, com todas as 

folhas rubricadas, inclusive as folhas de separação, com fotos, desenhos ou 

similares, se houver. 

3.5. Havendo divergência entre os valores numéricos e aqueles apresentados por 

extenso nos documentos da proposta apresentada pela Instituição, prevalecerão os 

últimos. 

3.6. Não se admitirá a inclusão de documentos ou informação que deveria constar 

originariamente nos envelopes I e II, exceto se em atendimento às diligências da 

COMISSÃODESELEÇÃO,nostermosdoparágrafo3ºdoartigo43daLei Federal nº 

8.666/93. 

 

 



ENVELOPEI–PLANODETRABALHO,COMPROVAÇÃODEEXPERIÊNCIAe 

PROPOSTA FINANCEIRA 

SECRETARIA DA SAÚDE 

HOSPITALREGIONALSUL 

PROCESSONº:024.00008738/2023-32 CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº01/2023 

(RazãoSocialeendereçodaentidade) 

ENVELOPEII–DOCUMENTAÇÃODEHABILITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

HOSPITALREGIONALSUL 

PROCESSONº:024.00008738/2023-32 CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 01/2023 

(RazãoSocialeendereçodaentidade) 

3.7. Somente serão considerados os PLANOS DE TRABALHO e PROPOSTA 

FINANCEIRA que abranjam a totalidade do objeto, nos exatos termos deste Edital e 

respectivos Anexos. 

4. DOLOCALEPRAZODEENTREGADOSDOCUMENTOS: 

4.1. Os interessados em participar deste Chamamento Publico nº 01/2023, deverão 

entregar a documentação exigida no HOSPITAL REGIONAL SUL no Setor de 

Protocolo localizadona Rua Iguatinga nº 231- Santo Amaro – São Paulo, até meia 

horaantes do início da sessão pública, em envelopes lacrados, devidamente 

identificados conforme indicado abaixo: 

 

 

 

 

 

5. DOSDOCUMENTOSDOSENVELOPESIEII 

5.1. DOCUMENTOSDOENVELOPEI: 

5.1.1. No envelope nº I deverão constar o PLANO DE TRABALHO, a COMPROVAÇÃO 

DE EXPERIÊNCIA e a PROPOSTA FINANCEIRA, bem como os demais documentos 

hábeis que possibilitem a pontuação, em estrita observância às regras e critérios 

estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 

5.1.2 –DOPLANODETRABALHO 

5.1.2.1. O Plano de Trabalho deverá ser elaborado conforme modelo constante do 

ANEXO IX, bem como estar de acordo com o conteúdo do Termo de Referência do 

ANEXO I-A deste edital, discriminando: 

a) asatividadesassistenciaiseosserviçosdesaúde; 

b) osindicadoresaseremobservadosemetasaseremalcançadas; 

5.1.2.2. O Plano de Trabalho da Instituição deverá ser apresentado em uma única 

via impressa, ter todas as suas folhas rubricadas e, ao final, ser datado e assinado 

porquemdetenhapoderesderepresentaçãodaEntidade,naformadeseusatos 



constitutivos, devidamente identificado.Deve ser redigido em língua portuguesa 

(salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente), com clareza, limitado em 30 

folhas, sem encadernação. 

5.1.3. –COMPROVAÇÃODEEXPERIÊNCIA 

5.1.3.1. A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior 

em convênio ou contrato da mesma natureza e porte, fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto 

necessariamente os tipos de serviços realizados, com indicações das quantidades e 

prazo de duração, datas de início e término e local da prestação dos serviços; 

5.1.3.2. Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de serviços similares 

ao objeto deste Chamamento que demonstre(m) que a Instituição prestou serviços 

correspondentes a 50% (cinquenta) por cento do objeto deste Chamamento. 

5.1.3.3. A comprovação a que se refere o item 5.1.3.2. poderá ser efetuada pelo 

somatório das quantidades realizadas em tantos convênios ou contratos quanto 

dispuser a Instituição; 

5.1.3.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica 

emitenteea identificação dosignatário. Casonão constedo(s) atestado(s) telefone 

para contato, a proponente deverá apresentar também documento que informe 

telefone ou qualquer outro meio de contato com o emitente do(s) atestado(s). 

5.1.4. –DAPROPOSTAFINANCEIRA 

5.1.4.1. A Entidade deverá apresentar proposta financeira contendo o 

detalhamentodoscustosunitários,bemcomoonúmeroestimadodeprofissionaisa serem 

contratados, com os respectivos cargos, salários, especificados individualmente, 

conforme modelo constante no Anexo I – B e Anexo I-B.1. 

5.1.4.2. Novalortotal dapropostadeverãoestarinclusastodasasdespesasdiretas 

(inclusive valores referentes aos provisionamentos de férias e décimo terceiro 

salário, dissídios e benefícios) e indiretas para execução dos serviços. 

5.1.4.3. A proposta deverá ser expressa em algarismo e por extenso (em reais), 

com identificação e assinatura do representante legal. 

5.1.4.4. Aproposta terá prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, 

independente de constar expressamente tal informação ou constar prazo 

divergente. 

5.1.4.5. A apresentação da proposta implicará na plena e integral aceitação, por 

parte da Entidade, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, que 

passarão a integrar o convênio como se transcritas, bem como na observância dos 

regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceitas, 

sob quaisquer hipóteses, alegações de seu desconhecimento em qualquer fase do 

processo de seleção e/ou da execução do convênio. 

5.1.4.6. Aproponentedeveráarcarcom oônus decorrentedeeventualequívocono 

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentesdefatoresfuturos,masquesejamprevisíveisemseuramode 



atividade, tais como aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação 

coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 

5.1.4.7. A proposta financeira não poderá ultrapassar o valor total de R$ 

9.600.684,12 (Nove milhões, seiscentos mil, seiscentos e oitenta e quatro 

reais e doze centavos) correspondente ao valor total das despesas de custeio 

para 12 (doze) meses de execução do objeto do convênio. 

5.1.4.8. Serãodesclassificadasaspropostas: 

a) queapresentempreçosuperioraoespecificadonoitem5.1.4.7; 

b) cujo plano de trabalho não apresente compreensão do objeto, e/ou esteja 

em desacordo com as exigências e condições estabelecidas ao Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

5.2. –DOSDOCUMENTOSDOENVELOPEII 

a) Estatuto social atualizado devidamente registrado em cartório, com as 

respectivas alterações, caso existam; 

b) atadeeleiçãodesuaatualdiretoriaem exercício; 

c) Registro Geral (R.G.) e Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.) dos responsáveis 

legais pela instituição, conforme estabelecido no estatuto social; 

d) Declaração emitidapelainstituiçãoatestandoque atendeaoinciso XXXIII,art.7° da 

Constituição Federal – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 

menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 

salvo a condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do ANEXO 

II. 

5.2.2. REGULARIDADEFISCALETRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 

b) Certificado de regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF- 

FGTS); 

c) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas 

(CNDT); 

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

e) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza – ISSQN; 

5.2.2.1. A entidade que se considerar isenta ou imune de tributos relacionados ao 

objeto do convênio, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá 

comprovartalcondiçãomedianteaapresentaçãodedeclaraçãoemitidapela 



correspondente Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dalei. 

5.2.3. QUALIFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Declaração exarada por contador devidamente registrado no Conselho da 

categoria profissional, de que a instituição detém escrituração contábil regular eque 

goza de boa saúde financeira; 

b) Declaraçãofirmada pelorepresentantelegal da Entidadedequea mesma possui 

patrimônio próprio, nos termos da Leinº 10.201/99, conforme modelo do ANEXOX. 

c) DeclaraçãofirmadapelorepresentantelegaldaEntidadedequeapresentará,por 

ocasião da celebração do convênio, certidão expedida pelo Conselho Regional de 

Contabilidade – CRC, comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por 

balanços e demonstrações contábeis da entidade, conforme modelo do Anexo_XIV; 

5.2.4. QUALIFICAÇÃOTÉCNICA: 

a) Registro da Entidade em Associação ou Conselho Profissional competente, em 

plena validade; 

b) Registro do Responsável Técnico em Associação ou Conselho Profissional 

competente, em plena validade; 

c) Declaração (modelonoANEXO III), firmada pelorepresentantelegal da Entidade de 

que representantes, diretores, administradores ou dirigentes não ocupam cargo ou 

função de confiança, chefia ou assessoramento, em qualquer nível, na área pública 

de saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS; 

d) CadastroNacionaldeEstabelecimentodeSaúde–CNES; 

e) Declaração (modelo no ANEXO IV), firmada pelo representante legal da 

instituição, de que: 

e.1) conhece e aceita as condições de remuneração dos serviços, em 

conformidade com o disposto na minuta deConvênio, eque estão de acordo 

com o programa de repasse e liberação de pagamento disponibilizado pela 

Secretaria Estadual de Saúde; 

e.2) tem disponibilidade para prestar atendimento conforme as normas 

fixadas pela Secretaria da Saúde e segundo as regras do Conselho Nacional 

de Saúde, inclusive obedecendo às disposições éticas e técnicas dos 

respectivos Conselhos Regionais; 

f) Declaração firmada pelo representante legal da instituição de que apresentará, 

por oportunidade da celebração do convênio, a relação do corpo clínico e demais 

profissionais desaúde, acompanhada da ficha cadastral dos profissionais 

(conformemodelo no ANEXO V), preenchida com o respectivo número do Conselho 

de Classe, carga horária e a qualificação completa dos responsáveis pelas 

respectivas categorias; 



g) Declaraçãofirmadapelorepresentantelegal dainstituiçãodequea entidadenão está 

impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos, 

conforme modelo no ANEXO XI; 

h) Declaração atualizada firmada pelo representante legal da instituição acerca da 

existência, ou não, no quadro diretivo da entidade, de agentes políticos de poder, 

de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da 

administração pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 

companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por 

afinidade conforme modelo no ANEXO XII; 

5.2.5. OUTRASCOMPROVAÇÕES: 

a) Declaração firmada pelo representante legal da instituição de que apresentará, 

no momento da assinatura do convênio, os dados de conta bancária específica para 

recebimento dos recursos repassados em razão do convênio – ANEXO VI; 

b) Declaração firmada pelo representante legal da instituição de que atende às 

normas relativas à saúde e segurança do trabalho, em virtude das disposições do 

parágrafo único, art. 117, Constituição do Estado; 

c) Declaração firmada pelo representante legal da instituição de que apresentará, 

no momento da assinatura do convênio, cópia do Certificado de Regularidade 

Cadastral da Entidade – CRCE; 

d) Licença de Funcionamento em Órgão Sanitário, se aplicável à instituição, 

devidamente comprovado; 

e) Certificado de realização da visita técnica que será fornecido pela Diretoria de 

Divisão Médica; 

e.1) Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado 

considerar necessário. Cada visita deverá ser agendada por e-mail 

(cotacaohrs@gmail.com) ou pelo telefone (11) 5694.82.40 e poderá ser 

realizada até o dia imediatamente anterior à abertura da sessão pública, no 

período das 10:00 às 16:00 horas; 

e.2) A visita técnica tem por objetivo conhecer as condições locais para a 

execução do objeto, permitindo aos interessados verificar localmente as 

informações que julgarem necessárias para a elaboração da sua proposta, de 

acordo com o que o próprio interessado julgar conveniente; 

e.3) Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se 

acompanhar dos técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as 

informações necessárias à elaboração da sua proposta; 

e.4) As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos 

que impliquem interferências no local em que serão prestados os serviços 

deverão ser previamente informadas e autorizadas pela Administração; 

e.5) O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou 

nas condições do convênio, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar 

quaisquerbenefíciossobainvocaçãodeinsuficiênciadedadosoude 



informaçõessobreolocalemqueserãoexecutadososserviçosobjetodo chamamento; 

e.6) O interessado que optar pela não realização da visita técnica deverá, para 

participar do certame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da 

possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, 

optou por formular a proposta sem realizar a visita técnica que lhe havia sido 

facultada, conforme o modelo constante do ANEXO XII do Edital. 

5.3. DISPOSIÇÕESGERAISSOBREOSDOCUMENTOSDOSENVELOPESIEII 

5.3.1. As certidões apresentadas em atendimento ao presente Edital que não 

possuam prazo de vigência estipulado em lei específica ou expresso em seu corpo 

terão validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua expedição. 

5.3.2. A Comissão de Seleção ou Autoridade Superior, a seu critério, poderá 

promoverdiligênciaemqualquerfase,combasenoartigo43,§3ºdaLei Federal nº 

8.666/93, para esclarecer dúvidas ou confirmar o teor das declarações solicitadas 

neste Edital e das comprovações de qualificação econômico-financeira e de 

qualificação técnica, para atestar a veracidade de quaisquer documentos 

apresentados, ou solicitar informações sobre a qualidade dos serviços prestados 

pela Entidade nos locais indicados para fins de comprovação experiência. 

5.3.3. A Comissão de Seleção se reserva ao direito de exigir, a qualquer tempo, a 

apresentação do documento original para cotejo com sua cópia. 

 

5.3.4. AsEntidadessãoresponsáveispelafidelidadeelegitimidadedasinformações e dos 

documentos a serem apresentados. 

5.3.5. A constatação, a qualquer tempo, de declaração falsa ou a adulteração dos 

documentos apresentados ensejará a aplicação da penalidade de suspensão 

temporáriadodireitodeajustarcomaAdministraçãoPúblicapeloprazodalei,bem como de 

proposta à autoridade competente de aplicação da pena de inidoneidade, 

independentemente da adoção de medidas tendentes à aplicação das sanções civis 

e penais cabíveis. 

 

5.3.6. A ausência de quaisquer documentos do item 5.1. deste Edital inviabilizará a 

continuidade da Entidade no presente Chamamento Público, prejudicando, dessa 

forma, a sua participação quanto às demais fases. 

 

5.3.7. Todos os documentos expedidos pela Entidade deverão ser subscritos por 

seu representante legal ou por seu procurador legalmente instituído. 

 

5.3.8. Os documentos dos envelopes I e II poderão ser apresentados em cópia 

simples. 

 

5.3.9. Será considerada inabilitada a Entidade que deixar de apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos no item 5.2 deste EDITAL. 

5.3.10. As Entidades assumem todos os custos de preparação e apresentação dos 

Envelopes I e II, e a Secretaria da Saúde não será, em nenhum caso, responsável 



por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

presente Chamamento Público. 

6. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 

 

6.1. O PLANO DE TRABALHO, a COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA e a PROPOSTA FINANCEIRA serão 

analisados e pontuados de acordo com os critérios estabelecidos na sequência, considerando-se vencedora 

a Entidade que obtiver a maior pontuação total. 

A) COMPREENSÃO DO OBJETO DO CONVENIO – TOTAL DE PONTOS: 20 

A proponente deverá desenvolver Plano de Trabalho sob a forma de texto, apresentando um 

diagnóstico das necessidades do Hospital Regional Sul em relação ao objeto do presente 

chamamento, demonstrando a compreensão acerca do volume de produção física de ações a serem 

executadas, bem como da implantação de metas de garantia de segurança da assistência prestada 

aos usuários do SUS atendidos pela Unidade, no qual serão verificados os itens abaixo: 

REQUISITOS 

 

(I) Clareza na descrição do objeto a ser executado. 
(II) Pertinência entre a Planilha Orçamentária apresentada e o objeto deste Edital previsto no item 

1. 
(III) A indicação do público-alvo e dos resultados esperados de acordo com Termo de Referência 
(IV) Discriminação dos Custos Indiretos com respectivos valores e cálculo de Rateio 

 

PONTOS PONTOS 

Apresentou consonância em 4 requisitos 20 

Apresentou consonância em 3 requisitos 10 

Apresentou consonância em até 2 requisitos      05 

Não apresentou consonância 0 
 

B) DA QUALIFICAÇÃO DAS EQUIPES DE COORDENAÇÃO DO PROJETO – TOTAL DE PONTOS: 30 

Coordenação Técnica Médica 

Especializada 

 

Qualificação e experiências comprovadas 

na atividade principal por menos de 12 

meses 

0 

Qualificação e experiências comprovadas 

na atividade principal entre 1 e 5 anos 
05 

Qualificação e experiências comprovadas 

na atividade principal superior a 5 anos 
10 

Coordenação Técnica de 

Enfermagem Especializada 

 

Qualificação e experiências comprovadas 

na atividade principal por menos de 12 

meses 

0 

Qualificação e experiências comprovadas 

na atividade principal entre 1 e 5 anos 
05 

Qualificação e experiências comprovadas 

na atividade principal superior a 5 anos 
10 

Certificação de Titulação da Equipe Apresentação de Certificação de Título 10 



Médico Assistencial de Especialista ou Residência Médica nas 

especialidades do objeto em mais de 

50% dos contratados/prestadores 

Apresentação de Certificação de Título 

de Especialista ou Residência Médica nas 

especialidades do objeto entre 25% e 

50% dos contratados/prestadores 

05 

Apresentação de Certificação de Título 

de Especialista ou Residência Médica nas 

especialidades do objeto abaixo de 25% 

dos contratados/prestadores 

0 

C) EXPERIÊNCIA DA ENTIDADE EM SERVIÇOS DE SAÚDE DE Gerenciamento de 20 (vinte) ou 

mais de 20 Leitos de UTI Adulto Tipo II - TOTAL DE PONTOS: 20 

ITEM PONTOS 

Não comprovar experiência em prestação de serviços de pelo menos 20 leitos de 

UTI adulto Tipo II, ou comprovar experiência de menos de 12 (doze) meses, de 

acordo com o disposto no item 5.1.3.2. deste Edital. 

0 

Comprovar experiência entre 12 (doze) meses e 2 (dois) anos em prestação de 

Serviços de Gerenciamento de 20 (vinte) Leitos de UTI Adulto 

Tipo II de acordo com o disposto no item 5.1.3.2. deste Edital. 

 

05 

Comprovar experiência entre 2 (dois) e menos de 5 (cinco) anos de prestação de 

Serviços de Gerenciamento de 20 (vinte) de UTI Adulto Tipo II, 

de acordo com o disposto no item 5.1.3.2. deste Edital. 

 

10 

Comprovar experiência de 5 (cinco) anos ou mais em prestação de  Serviços de 

Gerenciamento de 20 (vinte) Leitos de UTI Adulto Tipo II, de 

acordo com o disposto no item 5.1.3.2 deste Edital. 

 

20 

D) PROPOSTA DE PREÇO – TOTAL DE PONTOS: 30 

ITEM PONTOS 

Proposta de preço até 5% abaixo do valor referencial 5 

Proposta de preço até 10% abaixo do valor referencial 10 

Proposta de preço até 15% abaixo do valor referencial 20 

Proposta de preço de 15% ou mais, abaixo do valor referencial 30 

Obs: caso haja subtração de algum campo da planilha deverá ser readequada a pontuação 

 

6.2. METODOLOGIA DE JULGAMENTO 

Para a obtenção da pontuação final serão observados os seguintes critérios:  

(a) Somatória dos pontos obtidos em cada critério de pontuação, que resultará em ordem 

classificatória. 

(b) Será classificada para a etapa de habilitação a entidade que obtiver melhor classificação. 

(c ) Em caso de empate ficto, será classificada a entidade que apresentar menor valor. 

(d) Caso a entidade obtenha zero pontos em qualquer um dos critérios de A a D acima descritos será 

imediatamente desqualificada e não poderá continuar sua participação no processo seletivo. 



7 –DOSPROCEDIMENTOSDASESSÃOPÚBLICA 

7.1 -DOCREDENCIAMENTO 

7.1.1. A Sessão de Abertura deste Chamamento Público será realizada 

em 19/12/2023 às 10:30 horas, no Anfiteatro (6º andar) do 

Hospital Regional Sul sito Rua General Roberto Alves de 

Carvalho Filho 270 – Santo Amaro – S/P, procedendo-se ao 

Credenciamento dos representantes das Entidades com capacidade 

jurídica comprovada para atuar em nome da proponente, por meio da 

apresentação (fora dos envelopes) dos seguintes documentos: 

a) Documentodeidentidadenaformadalei,comfotografia; 

 

b) Estatuto da entidade ou instrumento legal de sua 

formação, comprovando a representação da Entidade e os 

poderes para representá-la, acompanhada da ata da assembleia 

de eleição do dirigente, em ambos os casos autenticada em 

cartório ou apresentada junto com o documento original, para 

permitir que a Comissão de Seleção ateste sua autenticidade. 

 

7.1.2. Caso o representante da Entidade não seja seu representante 

estatutário ou legal, o credenciamento será feito por intermédio de 

procuração, mediante instrumentopúblicoouparticular.Nessecaso, 

orepresentantetambémentregaráà Comissão de Seleção, cópia 

autenticada em cartório do ato que estabelece a representação da 

entidade, em que constem os nomes dos representantes ou dirigentes 

com poderes para a constituição de mandatários. 

7.1.3. A ausência do documento hábil de representação não impedirá 

o representante de participar deste Chamamento Público, mas ficará 

impedido de rubricar documentos e praticar qualquer ato durante a 

sessão pública. 

 

7.1.4. A documentação apresentada na primeira sessão de 

credenciamento e recepção dos envelopes nº I e IIpossibilita o 

representante a participar dasdemais sessões. Na hipótese de sua 

substituição no decorrer deste Chamamento Público, deverá ser 

apresentado novo credenciamento. 

7.1.5. Caso a Entidade não pretenda fazer-se representar na Sessão de 

abertura, poderá encaminhar os envelopes I e II por meio de portador, 

diretamente à Comissão de Seleção, até meia hora antes do início da 

sessão pública. 

7.1.6. A sessão pública de abertura dos envelopes poderá ser assistida 

por qualquer pessoa, mas somente serão permitidas a participação e a 

manifestação dos representantes credenciados das Entidades, vedada a 

interferência de assistentes ou de quaisquer outras pessoas que não 

estejam devidamente credenciados. 

7.1.7. ÉvedadaarepresentaçãodemaisdeumaEntidadeporumamesmapessoa. 

7.1.8. Será permitido somente o credenciamento de 01 (um) 

representante para cada Entidade participante. 



7.1.9. Os documentos de representação das Entidades serão retidos pela Comissão 

de Seleção e juntados ao processo do CHAMAMENTO PÚBLICO. 

7.2. DAABERTURADOENVELOPEIECLASSIFICAÇÃO 

7.2.1. Na data marcada neste Edital a Comissão de Seleção procederá à abertura 

doEnvelopeI–PLANODETRABALHO,COMPROVAÇÃODEEXPERIÊNCIAe 

PROPOSTAFINANCEIRA,eosdocumentosdeverãoserrubricadospelaComissãode 

Seleção e pelos representantes credenciados das Entidades presentes à sessão. 

7.2.2. A Comissão de Seleção terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para analisar 

o conteúdo do Envelope I. 

7.2.3. Durante o período de análise, as Entidades, através dos seus representantes 

ououtrosinteressados,deverãoabster-sedeentrarem contatocomaComissãode 

Seleção para tratar de assuntos vinculados aos documentos do Envelope I, sobpena 

comprometer o sigilo e a imparcialidade no julgamento da Comissão. 

 

7.2.4. Será considerada vencedora a Entidade que obtiver a maior pontuação final, 

de acordo com os critérios estabelecidos no item 6 deste Edital. 

 

7.2.5. Na hipótese de ocorrência de empate entre duas ou mais Entidades, para o 

desempate será considerada vencedora a Entidade que tiver apresentado proposta 

financeira de menor valor. 

 

7.2.6. O anúncio da Entidade vencedora se dará em nova Sessão Pública, cuja data 

será comunicada através de publicação em Diário Oficial do Estado. 

 

7.2.7. Após o anúncio da Entidade vencedora a Comissão de Seleção procederá à 

abertura do Envelope II, apenas da Entidade vencedora desta fase. 

 

7.3. DAABERTURADOENVELOPEII 

 

7.3.1. – Na data marcada, a Comissão de Seleção procederá à abertura do 

Envelope II – HABILITAÇÃO, e os documentos deverão ser rubricados pela 

Comissão de Seleção e pelos representantes credenciados das Entidades presentes 

à sessão. 

 

7.3.2. AComissãodeSeleçãoprocederáàconferênciadosdocumentosdoEnvelope 

II -Habilitação, analisando tão somente o aspecto formal de acordo com as 

exigências estabelecidas nos itens 5.2 e 5.3 deste EDITAL. 

7.3.3. Caso seja necessário, a Comissão de Seleção poderá suspender a sessão 

pública para melhor análise dos documentos de habilitação apresentados, 

designando nova data para divulgação do resultado em sessão pública, em prazo 

não superior a 02 (dois)dias úteis. 

7.3.4. Na hipótese de algum documento ter perdido a validade após a entrega do 

Envelope II, a Comissão de Seleção poderá verificar a validade, mediante consultaa 

ser efetuada por meio eletrônico nos sites oficiais de expedição do respectivo 

documento. 



7.3.5. Essa verificação será certificada pela Comissão de Seleção na Ata da Sessão 

Pública, devendo ser anexado aos autos o(s) documento(s) obtido(s) por meio 

eletrônico. 

7.3.6. Será considerada habilitada a celebrar convênio a Entidade que atender 

integralmente às condições da habilitação exigidas neste edital, e declarada 

vencedora do presente Chamamento Público. 

7.3.7. A Comissão de Seleção submeterá o resultado da avaliação com a indicação 

da Entidade vencedora ao Diretor da Unidade para ciência, ratificação e publicação 

no Diário Oficial do Estado. 

 

7.3.8. O Envelope II – Habilitação das demais Entidades permanecerá devidamente 

lacrado e poderá ser retirado após a assinatura do Convênio com a Entidade 

vencedora, caso houver. 

7.4 –DISPOSIÇÕESGERAISDASESSÃOPUBLICA 

7.4.1. De cada sessão pública será lavrada ATA circunstanciada dos trabalhos, que 

deverá ser assinada obrigatoriamente pela Comissão de Seleção e pelos 

representantes credenciados presentes. 

7.4.2. Os resultados de cada etapa de avaliação, bem como, da classificação final 

das propostas, serão comunicados diretamente aos participantes do processo 

através de Sessão Pública, com posterior publicação no Diário Oficial do Estado. 

7.4.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeçaa realizaçãodaabertura dosENVELOPES na datamarcada,a sessãopública será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, nosmesmos 

horários e locais anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da 

Comissão de Seleção em contrário. 

8- DORECURSOADMINISTRATIVO 

8.1. Após a declaração da Entidade vencedora, será facultada às demais Entidades 

participantes, nos termos da legislação vigente, a interposição de recurso 

administrativo,sem efeitosuspensivo,em face de todasasdecisõesproferidaspela 

Comissão de Seleção, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação da 

decisão no Diário Oficial do Estado. 

 

8.2. A interposição de recurso será comunicada às demais Entidades, através 

decorreio eletrônico mediante comprovação do recebimento, que poderão, se assim 

o desejarem,apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo 

comum de 03 (três) dias úteis contados da intimação do ato. 

8.3. Será assegurada às Entidades participantes do procedimento seletivo vista aos 

autos do processo de Chamamento Público. 

8.4. Osrecursosdeverãoobservarosseguintesrequisitos: 

a) serdevidamentefundamentados; 
b) serassinadosporrepresentantelegalouprocuradorcompoderes 

suficientes; 



c) ser protocolados no mesmo local indicado no preâmbulo desteEDITAL 

para o recebimento dos envelopes; e 

d) nãoserá admitida aapresentaçãodedocumentosou informaçõesquejá 

deveriam ter sido apresentados nos ENVELOPES I e II e cuja omissão não 

tenha sido suprida na forma estabelecida neste EDITAL. 

 

8.5. Os recursos interpostos fora do prazo ou em local diferente do indicado não 

serão conhecidos. 

 

8.6. A Comissão de Seleção poderá, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados do 

recebimento do recurso, reconsiderar e/ou manter sua decisão. Fundamentado, 

será o presente encaminhado ao Diretor da Unidade para deliberação e posterior 

publicação em Diário Oficial do Estado de sua decisão, em até 2 (dois) dias úteis. 

 

8.7. O acolhimento do(s) recurso(s) interposto(s) importará a invalidação apenas 

dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

09–DAHOMOLOGAÇÃO 

9.1. – Após eventual reconsideração da decisão pela Comissão de Seleção, ou após 

a decisãodo(s)recurso(s)pela Diretoria da Unidadeda Secretaria a serbeneficiada 

pelo convênio – nos termos do item 8.6 deste edital,e constatada a regularidade 

dosatospraticados,oSecretáriodaSaúdehomologaráoprocedimentodeseleção. 

9.1.2. – Oato dehomologaçãodoSecretárioda Saúdeserá devidamentepublicado em 

Diário Oficial do Estado. 

10 –DACELEBRAÇÃODOCONVÊNIO 

10.1. Após a homologação do procedimento seletivo pelo Secretário da Saúde, a 

vencedora será convocada para celebração e assinatura do instrumento do 

convênio, que será efetivado eletronicamente, através de Sistema de Gestão de 

Convênios para repasses financeiros, denominado “SANI”, ou outro sistema quevier 

a substitui-lo. 

10.1.1. Constitui condição para a celebração do convênio, bem como para a 

realização dos repasses de recursos dele decorrentes, a inexistência de 

registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditosnão 

Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição 

será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos 

registros se encontram suspensos, nos termos do artigo8º, §§ 1º e 2º da Lei 

Estadual nº 12.799/2008. 

10.1.2. Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo 

proponente das condições de participação previstas no item 2.2 deste Edital 

serão consultados, previamente à celebração do ajuste, os seguintes 

cadastros: 

10.1.2.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 

Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

10.1.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B


10.1.2.3. CadastroNacionaldeCondenaçõesCíveisporAtosdeImprobidade

AdministrativaeInelegibilidade–CNIA,doConselho Nacional  de

 Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php),deve

ndo ser consultados o nome da pessoa jurídica licitante e também de 

seu sócio majoritário (artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992); 

10.1.2.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

10.1.2.5. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.corregedoria.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); 

10.1.2.6. RelaçãodeapenadospublicadapeloTribunaldeContasdo Estado 

de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

10.1.3. Constitui(em),igualmente,condição(ões)paraacelebraçãodo convênio: 

10.2.3.1. A apresentação do(s) documento(s) que a proponente, à 

época da apresentação dos envelopes, houver se comprometido a 

exibir antes da assinatura do ajuste, por meio de declaração 

específica, caso exigida no Edital; 

 

10.2. DOSISTEMAELETRÔNICO 

10.2.1. O Sistema eletrônico foi criado para viabilizar a realização de 

processos administrativos que tratam da celebração de convênios no âmbito 

do Sistema Único de Saúde – SUS/SP com transferência voluntária de 

recursos financeiros. 

10.2.2. Todo o suporte técnico para a utilização do Sistema será dado pela 

equipe do Grupo de Gestão de Convênios – GGCON, da Secretariada Saúde. 

10.2.3. A vencedora terá o prazo de 03 (três) dias úteis contados da sua 

convocação, para inserir a documentação necessária para firmar o convênio, 

devendo, para tanto: 

10.2.3.1. Acessarosistemaeletrônicoeprocederaoseucadastroe inclusão 

de todos os documentos; 

10.2.3.2ProcederaopreenchimentodoPlanodeTrabalho,deacordo com o 

disposto no Anexo I-A deste Edital. 

10.3. O convênio será assinado com a utilização do sistema eletrônico SANI, nos 

termos da legislação aplicável. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por 

igual período por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

10.4. Após a divulgação do resultado final do Chamamento Público, se a proponente 

declarada vencedora se recusar a assinar o convênio no prazo e condições 

estabelecido, ou seperder a qualidade de habilitação antes da assinatura do 

convênio, a Administração poderá convocar os proponentes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos valores, ou revogar o 

procedimento seletivo, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 

federal nº 8.666/93. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)%3B
http://www.corregedoria.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx)%3B
http://www.tce.sp.gov.br/apenados)


11 –DA VIGÊNCIA 

 

11.1. A Comissão de Seleção selecionará a entidade para a execução do Plano de 

Trabalho a ser desenvolvido no prazo de 12 (doze) meses, prorrogáveis por até 5 

(cinco) anos, nos termos do artigo 10, § 1º, item 3, letra “g” do Decreto estadualnº 

66.173, de 26 de outubro de 2021. 

 

12 –DOSREPASSESDERECURSOS 

 

 

12.1. A forma dos repasses de recursos financeiros encontra-se estipulada na 

minutadeConvênioqueconstituioANEXOVIIdesteedital,bemcomo noANEXO I- A – 

Termo de Referência. 

12.2. A entidade vencedora deverá abrir conta bancária no BANCO DO BRASIL, 

específica para execução financeira do Convênio. 

12.3. Os repasses dos recursos serão efetuados mensalmente, de acordo com o 

cronograma apresentado no Plano de Trabalho. 

13 –DAPRESTAÇÃODECONTAS 

13.1. As prestações de contasreferentes aos recursos repassados à entidade por 

meio do convênio e respectivos termos aditivos deverão tramitar obrigatoriamente 

pelo sistema SANI, no módulo de Prestação de Contas. 

 

13.2. A documentação referente à prestação de contas deverá ser apresentada 

mensalmente, seguindo as Instruções nº 01/2020, atualizadas pelas Resoluções nº 

11/2021 e n° 23/2022 , do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com as 

devidas notas fiscais e relatórios de aplicação dos recursos, obedecendo ao 

estipulado em Plano de Trabalho. 

 

14. DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS 

 

14.1. Se o objeto do Convênio não for executado de acordo com as cláusulas do 

instrumento e do ANEXO I-A – Termo de Referência - deste Edital, a Entidade 

conveniada poderá ser penalizada na forma prevista em lei. 

 

14.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada após garantidoo 

exercício de prévia e ampla defesa à conveniada faltosa, e deverá ser registrada no 

CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 

Administrativas – e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no 

“Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis. 

 

14.3. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que 

atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 

administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 

corrupção, durante o procedimento seletivo ou ao longo da execução do convênio, 

será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos 

termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 67.301/2022. 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis


15 -DASDISPOSIÇÕESGERAIS: 

 

15.1 - A Administração se reserva o direito de, a qualquer tempo antes da 

homologação do procedimento seletivo, por motivo de interesse público ou 

exigêncialegal,devidamentejustificados,adiarou revogaropresenteChamamento 

Público,sem queissoimpliquedireitoàcelebraçãodoConvênioou motivoparaque as 

Entidades participantes pleiteiem qualquer tipo de indenização. 

 

15.2 – As impugnações e os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente 

edital serão formulados e entregues no protocolo do Hospital Regional Sul sito Rua 

Iguatinga 231 -Santo Amaro – S/P,até 03 (três) dias úteis que antecederem à 

sessãopública.Asimpugnaçõeseospedidosdeesclarecimentosnãosuspendemos prazos 

previstos no procedimento seletivo. 

 

15.2.1. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 

esclarecimentos respondidos até o dia útil anterior à data fixada para a abertura da 

sessão pública. 

 

15.2.2. As retificações dopresente EDITAL,por iniciativa da Secretaria deEstadoda 

Saúdeouprovocadasporeventuaisimpugnações,serãopublicadasnoDiárioOficial do 

Estado de São Paulo. 

 

15.2.3 - Ocorrendo qualquer alteração no edital que interfira na elaboração da 

PROPOSTA FINANCEIRA, será reaberto o prazo para entrega dos Envelopes, com 

designação de nova data para a realização da Sessão Pública. 

 

15.2.4 - A Entidade que entregar os Envelopes I e II na data marcada, sem a 

formulação prévia de pedidos de informações ou esclarecimentos, caracterizará a 

presunção absoluta de que os elementos fornecidos no Edital são suficientemente 

claros e precisos para todos os atos a se cumprirem no âmbito participação no 

ChamamentoPúblico, demaneira quenão seadmitirão alegações posteriores sobre 

obscuridades ou contradições deste EDITAL, cujos termos terão sido aceitosintegral 

e incondicionalmente pela Entidade interessada. 

 

15.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão de Seleção poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

15.3.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo 

proponente são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica jáexistente 

na data da abertura da sessão deste Chamamento Público. 

 

15.3.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do proponente, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 



15.4 -Os prazos indicados neste Edital são contados em dias corridos. Quando 

vencidos em dia não útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 

15.5 - Fica eleito o foro da Cidade de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas e 

questões decorrentes do presente Edital, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

15.6. - A Conveniada deverá iniciar a execução das atividades objeto do Convênio 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de assinatura do Instrumento. 

15.7. Anexos.Integramopresenteeditalosseguintesanexos: 

 ANEXOI-A–TermodeReferência; 

 ANEXOI-BeANEXOI-B.1–PlanilhadeOrçamentoePlanilhadeCustos; 

 ANEXOII–SituaçãoRegularPeranteoMinistériodoTrabalho; 

 ANEXOIII–DeclaraçãodeIncompatibilidadedeCargoseFunções; 

 ANEXOIV–DeclaraçãodeCiênciadostermosdoConvênio; 

 ANEXOV–FichaCadastral; 

 ANEXOVI-DeclaraçãodeContaEspecífica; 

 ANEXOVII–MinutadeConvênio; 

 ANEXOVIII–TermodeCiênciaedeNotificação; 

 ANEXOIX–PlanodeTrabalho; 

 ANEXOX–DeclaraçãodePatrimônio; 

 ANEXOXI–DeclaraçãoNegativadeImpedimentos; 

 ANEXOXII–DeclaraçãoSobreQuadroDiretivodaInstituição; 

 ANEXOXIII-DeclaraçãodeOpçãopornãorealizaravisitatécnica 

 ANEXOXIV-DeclaraçãodeCertidãodoConselhoRegional deContabilidade- CRC 

 

15.8. O Edital está à disposição dos interessados no site do Diário Oficial do Estado 

no endereço www.e-negociospublicos.com.br, no site da 

http://www.saude.sp.gov.br (editais de chamamento público). 

 

 

SãoPaulo,05 de Dezembro de 2023. 

Dr. Cesar Augusto Mendes Gibelli 

Diretor Técnico de Saúde – III 

http://www.e-negociospublicos.com.br/
http://www.saude.sp.gov.br/


ANEXOI-ATERMODEREFERENCIA 

 

 

 

GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO 

HOSPITALREGIONALSUL:20(VINTE)LEITOSDEUNIDADEDETE

RAPIAINTENSIVA ADULTO 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 
O Hospital Regional Sul na busca da melhoria do atendimento 

médico-hospitalar prestado à população SUS do Município de São 

Paulo e considerando a necessidade de assegurar atendimento 

adequado aos pacientes que necessitem de cuidados de terapia 

intensiva, assim como garantir acolhimento humanizado, 

proporcionando atenção qualificada e eficiente, propõe a contratação 

da prestação de serviços especializada no gerenciamento Técnico e 

Administrativo de 20 (vinte) leitos de Unidade de Terapia Intensiva 

Adulto (UTI). 

 

 

 

 

2. OBJETIVO 

 

 

2.1. EsteTermodeReferênciaobjetivadisciplinarasobrigações 

eresponsabilidades para a implantação e gerenciamento 

técnico/administrativo de 20 (vinte) leitos de UTI Adulto, de forma 

quantitativa e qualitativa, com o fornecimento de equipe 

multidisciplinar de plantonistas e diaristas, para o funcionamento 

ininterrupto desta Unidade. 

 

2.2. A gestão ativa dos 20 (vinte)leitos da UTIAdultoobedecerá à 

normatização aplicável, de acordo com a RDC nº 07/2010, RDC nº 

26/2012, ambas do Ministério de Saúde/Agência Nacional deVigilância 

Sanitária, ao Regulamento Técnico para Funcionamento de Unidades 

de Terapia Intensiva – AMIB, e demais legislações pertinentes que 

dispõem sobre os requisitos mínimos para funcionamento do Setor. 

 

 

3. RECURSOSHUMANOS 



3.1. As atribuições e as responsabilidades de todos os profissionais 

estarãoformalmentedesignadas,descritasedivulgadasatodos os 

que atuarão na UTI. 

 

3.2. SeráformalmentedesignadoparaoatendimentonaUTI: 

• 01 (um)médico coordenador da equipe médica da 

Conveniada, que deverá ter título de especialista em medicina 

intensivapararesponderpelaUnidadedeTerapiaIntensivaAdulto.É 

imperativo que o Coordenador Médico possua Registro de 

Qualificação de Especialidade – RQE, registrado no ConselhoRegional 

de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP, na Especialidade 

Medicina Intensiva. O coordenador deverá ser cadastrado no 

respectivo Conselho de Classe como Responsável Técnico pela UTI. 

 

· 01 (um)enfermeiro coordenador de equipe de 

enfermagem que deverá ser especialista em terapia intensiva ou em 

outra especialidade relacionada à assistência ao paciente grave, 

específicaparaamodalidadede atuação em TerapiaIntensivaAdulto. 

· 01 (um)fisioterapeuta coordenador de equipe de 

fisioterapia que deve ser especialista em terapia intensiva ou emoutra 

especialidade relacionada à assistência ao paciente grave, específica 

para a modalidadede atuação em Terapia Intensiva Adulto. 

 

3.3. Osmédicos diaristas/rotineiroda Unidade de Terapia 

Intensiva(UTI) deverãoestardisponíveisnarazãode 01(um)para 

cada dez leitos ou fração, no turno matutino e vespertino, 

possibilitando o acompanhamento da evolução clínica dos pacientes. 

É imperativo que TODOS os profissionais médicos diaristas possuam 

Registro de Qualificação de Especialidade – RQE, registrado no 

Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP, 

na Especialidade Medicina Intensiva. 

3.4. Osmédicos plantonistasda Unidade de Terapia Intensiva ( 

U T I ) deverão estar disponíveis na razão mínima de 01 (um) para 

cada dez leitos ou fração, em cada turno, com Registro de 

Qualificação de Especialidade – RQE, registrado no Conselho Regional 

de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP. 

 

 

3.5. Os enfermeiros assistenciais, no mínimo, 01 (um) para 

cada 10 leitos ou fração,em cada turno. 

 

3.6. Ostécnicosdeenfermagem,nomínimo,01(um)paracadadois leitos 

ou fração,em cada turno na UTI. 

 

Nota 1:Objetivando assegurar a qualidade na assistência 

prestada na Unidadede Tratamento Intensivo(UTI), pelomenos 50% 

(cinquenta por cento) dos profissionais de enfermagem (enfermeirose 

técnicos de enfermagem) devem apresentar experiência de no mínimo 

02 (dois) anos em Unidade de Terapia Intensiva ou Unidade de 

Urgência/Emergência. 

3.7. Os fisioterapeutas, no mínimo 01 (um) para cada dez 

leitos ou fração, nos turnos matutino, vespertino e noturno, 

perfazendo um total de 18 horas diárias de atuação. 



3.8. Aequipeassistencialapresentadaacima,deacordocom a 

RDC nº 07/2010 e RDC nº 26/2012,está assim dimensionada: 

EquipeMédica 

 

ü04(quatro)Médicosplantonistascomjornadadiária de 

12 (doze) horas, atuando diariamente de segunda a 

domingo, sendo02 (dois)das 07h00 às 19h00 e 02 

(dois) das 19h00 às 07h00. 

ü04 (quatro)Médicos diaristas/rotineiro com jornada 

de 04 (quatro) horas, atuando diariamente de 

segunda a sexta-feira, sendo02 (dois)das 07h00 

às11h00(períodomatutino)e02(dois)das13h00 às 

17h00 (período vespertino). 

Nota 1:Aos finais de semana os médicos, coordenador e 

diaristas, poderão ser acionados para discussão de algumas condutas 

com a finalidade de manter a horizontalidade do atendimento aos 

pacientes. 

EquipeEnfermagem 

 

ü04 (quatro)Enfermeiros Assistenciais com jornada 

de12horasde segundaadomingo,sendo 

02(dois)das7h00às19h00e02(dois)das 19h00 às 

7h00. 

ü20(vinte)TécnicosdeEnfermagem,queatuarão de 

segundaadomingo, sendo10(dez)das7h00 às 19h00 

e 10 (dez) das 19h00 às 07h00. 

 

 

 

EquipedeFisioterapia 

ü 02 (dois) Fisioterapeutas por turno, matutino, 

vespertinoenoturno,perfazendoumtotalde18(dezoito) 

horas diárias de atuação. 

 

 

UTI-EquipeAuxiliar 

 

üEscriturárioClínico(AuxiliarAdministrativo):02 

(dois) escriturário de segunda a domingo. 

 

 

Nota 2:Esses profissionais terão a função de manter a 

organização dos prontuários que deverão ser entregues no setor de 

faturamento do Hospital Regional Sul até, no máximo, 48 horas apósa 

saída do paciente, com check-list de documentos sugerido pela 

instituição, já conferido e organizado. 

3.9. Os médicos plantonistas, enfermeiros assistenciais, 

fisioterapeutas e técnicos de enfermagem estarão disponíveis em 

tempo integral para assistência aos pacientes internados na UTI 

Adulto, durante todo o horário em que estiverem escalados para 

atuação nesta Unidade. 

3.10. As escalas dos profissionais médicos, enfermeiros, técnicos 

de enfermagem, fisioterapeutas, deverão estar afixadas nas áreas de 



circulaçãodas unidades deatuação (UTI) edeverão ser entregues até o 

dia 20 do mês anterior à Diretoria de Divisão Médica. 

3.11. Todos os profissionais descritos neste item 3.10. deverãoter 

sua cobertura prevista em termos de absenteísmo sem gerar 

prejuízos a assistência prestada, mantendo sempre o efetivo diário 

descrito e respeitando a RDC nº 07/2010 ou outra que venha 

sobrepô-la. 

3.12. Todos osprofissionaisda UTIdevem estarimunizadoscontra 

tétano,difteria, hepatite B, sarampo, Covid, caxumba e rubéola, de 

acordo com a NR32 – Segurança eSaúdeno Trabalhoem Serviços de 

Saúde estabelecida pela Portaria TÊM/GM nº 485, de 11 de novembro 

de 2005. 

 

 

 

3.13 Das atribuições dos Coordenadores,médico, enfermeiro e fisioterapeuta, das equipes 

da CONVENIADA: 

 

 

 

• Os Coordenadores deverão dar assistência aos 

profissionais da CONVENIADA durante os 07 dias da semana, por 24 

horas, e deverá manter integração contínua com a equipe de 

enfermagem, equipe multiprofissional e demais profissionais 

envolvidos no atendimento de seu respectivo local de atuação (UTI) 

do Hospital Regional Sul. 

• Fazer o gerenciamento das escalas, através da 

indicaçãoousubstituiçãodosprofissionaisqueexercerãooplantão; 

• Fazeraimplantaçãoeogerenciamentodeprotocolos 

propostos pelo Hospital Regional Sul; 

 

• Supervisionareacompanharodesempenhodos 

médicos da UTI Adulto,através dos índices definidos. 

 

 

 

4. DOPROCESSOASSISTENCIALDETRABALHO 

 

 

4.1. Todo paciente internado na Unidade de Terapia Intensiva 

deverão receber assistência integral e interdisciplinar. 

4.2. TodopacienteinternadonaUTIdeveráseravaliadoquantoao seu 

estado clínico, em todos os turnos, e nas intercorrências clínicas pelas 

equipes médica, de enfermagem e de fisioterapia, com registro 

legível, assinado, carimbado e datado em prontuário. 

4.3. A evolução do estado clínico, as intercorrências e os cuidados 

prestados devem ser registrados pelas equipes médica, de 

enfermagem e de fisioterapia no prontuário do paciente, em cada 

turno, e atendendo as regulamentações dos respectivos conselhos de 

classe profissional e normas institucionais. 



4.4. Todo paciente internado na UTI deverá ser avaliado por meio 

do Sistema de Classificação de Severidade de Doença para a previsão 

da mortalidade. 

4.5. O SAPS III (Simplified Acute Physiology Score) deverá ser o 

índice prognóstico escolhido para determinação da estimativa de 

mortalidade na UTI. 

4.6. O Médico Coordenador da UTI deverá correlacionar a 

mortalidade geral de sua Unidade com a mortalidade geral esperada 

de acordo com o escore empregado, utilizando um sistema 

informatizadoquepermita uma análisecomparativa dos dados da sua 

UTI com UTIs públicas, privadas, que possuem Acreditação 

Internacional e/ou unidades consideradas Top Performers. O sistema 

informatizado utilizado deve proporcionar aos médicos e 

enfermeirosoacompanhamentodedadosclínicosnaUnidade, 

monitorardesfechos, gravidade, resultado e avaliação de 

procedimentos, assim como tempo de permanência na UTI, tempo de 

usodeventilaçãomecânica,taxademortalidadeajustadaàgravidade dos 

pacientes, taxas de complicações e de infecção hospitalar, entre 

outras variáveis. 

4.7. A equipe da UTI deverá monitorar os indicadores e manter 

registros dos eventos sentinela que garantam a qualidade da 

assistência, tais como: extubação acidental, perda de cateter venosoe 

lesões por pressão, assim como estabelecer medidas de controle ou 

redução dos mesmos. Também deverá responder aos protocolos e 

indicadores sugeridos pelo Núcleo de Segurança do Paciente. 

4.8. Asvisitas multidisciplinares realizadas com finalidade de 

melhor atender ao paciente, deverão estar registradas em prontuário 

juntamente com o Plano de Tratamento de cada paciente. 

4.9. A UTI poderá ser utilizada como campo de aprendizado aos 

graduandos e pós-graduandos dos cursos das áreas de saúde das 

Universidades que tenham parceriascom o Hospital Regional Sul, não 

sendo permitido que nenhuma parceria seja firmada diretamente com 

a CONVENIADA. 

4.10. A UTI servirá de campo de aprendizado para todos os 

residentes do Hospital Regional Sul que tenham como estágio 

obrigatório o desenvolvimento das habilidades no atendimento aos 

pacientes destas Unidades. 

4.11. Os critériospara admissãoealtadepacientes naUTIdevem 

serregistrados,assinadospeloResponsávelTécnicoedivulgadospara toda 

a instituição, além de seguir legislação e normas institucionais 

vigentes. 

 

 

5. GERENCIAMENTODERISCOSENOTIFICAÇÃODEEVENTOSADV

ERSOS 

 

 

5.1. Deve ser realizado gerenciamento dos riscos inerentes às 

atividadesrealizadasnaunidade,bemcomoaosprodutossubmetidos ao 

controle e fiscalização sanitária. 

5.2. O estabelecimento de saúde deve buscar a redução e 

minimizaçãodaocorrênciadoseventosadversosrelacionadosa: 



I-procedimentosdeprevenção,diagnóstico,tratamentoou reabilitação 

do paciente; 

II-medicamentoseinsumosfarmacêuticos; 

 

III - produtos para saúde, incluindo 

equipamentos;IV-usodesanguee 

hemocomponentes; 

V-saneantes; 

 

VI- outrosprodutossubmetidosaocontroleefiscalização sanitária 

utilizados na unidade. 

 

5.3. Namonitorizaçãoenogerenciamentoderisco,aequipedaUTIdeve: 

 

I - definir e monitorar indicadores de avaliação da 

prevençãooureduçãodoseventosadversospertinentesà 

unidade; 

II - coletar, analisar, estabelecer ações corretivas e 

notificareventosadversosequeixastécnicas,conforme 

determinado pelo órgão sanitário competente. 

5.4. Oseventosadversosdevemsernotificadosàgerênciade risco 

ou outro setor definido pela Instituição, de acordo com as 

normas institucionais. 

 

 

 

6. HUMANIZAÇÃO 

 

 

6.1. Considerando que a humanização é uma das políticas 

prioritárias do Ministério da Saúde, as práticas de atenção e gestão 

humanizada deverão presidir as relações entre paciente e os 

profissionais que o atendem objetivando este fim. 

6.2. Caberá ao médico diarista o fornecimento de orientações aos 

familiares e aos usuários, nos horários de visita ou, pela equipe 

multiprofissional, quando couber. A linguagem deverá ser clara, sobre 

o estado de saúde e assistência a ser prestada desde a admissão atéa 

alta. 

6.3. O responsável legal pelo paciente deve ser informado sobre 

as condutas clínicas e procedimentos a que o mesmo será submetido. 

 

 

 

7. PROTOCOLOSCLÍNICOS 

 

 

7.1. As diretrizes e protocolos clínicos constituem importante 

ferramenta para tornar as condutas de assistência aos usuários mais 

homogênea e de melhor qualidade científica. 

7.2. O Hospital Regional Sul disporá das suas normas 

institucionais e das rotinas dos procedimentos assistenciais e 

administrativos realizados para que, de comum acordo entre 

CONVENIADA e a direção da Instituição, possam ser elaboradas, em 

conjunto com os setores envolvidos na assistência ao paciente grave, 



no que for pertinente, em especial com a Comissão de Controle de 

Infecção Hospitalar e Educação Permanente, a fim de estabelecer 

novasdiretrizes/protocoloseProcedimentoOperacional Padrãopara a 

UTI. 

7.3. Uma vez estabelecidos estas novas diretrizes/protocolos, 

serão aprovados e assinados pelos Responsáveis Técnicos – Médico, 

de Enfermagem e de Fisioterapia da CONVENIADA. 

7.4. Serão revisados sempre que houver a incorporação de 

novastecnologiaspelaequipedetrabalhodescritanesteConvênio. 

7.5. A CONVENIADA deverá estar preparada para sofrer 

avaliaçõesdeAcreditaçãotodavezqueaunidadesedisponibilizara 

buscar tal credenciamento. 

 

 

 

8. RECURSOSMATERIAIS 

 

 

8.1. Todos os materiais médico-hospitalares e medicamentos, 

assim como os procedimentos de apoio diagnóstico e propedêutica 

instrumental serão fornecidos peloHospital Regional Sul, assim como 

asdietasenteraiseparenterais,seguindoapadronizaçãoexistente na 

Unidade. 

Nota 1:Os materiais médico-hospitalares e medicamentos serão 

padronizados pelo Hospital Regional Sul e, portanto, os médicos e as 

equipes multidisciplinares NÃO PODERÃO solicitar produtos não 

padronizados. 

8.2. OHospitalRegionalSuldisponibilizarádeAmbulânciaUTIcom 

equipamentos para atender às necessidades de remoção de paciente 

para outra Unidade Hospitalar, incluindo equipe de saúde, através de 

solicitação junto à Central de Regulação de Ofertas de Serviços de 

Saúde – CROSS, devendo a CONVENIADA solicitar formalmente com 

antecedência ao Hospital. 

8.3A responsabilidade da manutenção corretiva de todos os 

equipamentos e mobiliários cedidos pelo Hospital à CONVENIADA, 

conforme relaçãopatrimonial constante do Anexo I.1, é da 

CONVENIADA, sendo que a mesma deverá ser realizada em tempo 

hábil a não gerar qualquer prejuízo ou perda de continuidade na 

assistência aos pacientes. 

8.4. Será disponibilizada a CONVENIADA a relação com a 

padronização dos medicamentos, insumos e dietas utilizadas pela 

Unidade. Nos casos de itens necessários e não padronizados, o 

responsável da CONVENIADA deve encaminhar solicitação através de 

impresso próprio para inclusão do item junto às equipes de 

Padronização da Unidade. 

 

 

 

8.5. A CONVENIADA deverá zelar pelo uso adequado dos 

equipamentos dentro das normas técnicas, atendendo os protocolos 

institucionais orientados pelo Serviço de Epidemiologia e Controle de 

Infecção Hospitalar da CONVENENTE. 

8.6. Osserviçosdelavanderiaelimpezaserãoderesponsabilidade do 

Hospital Regional Sul. 



9. RACIONALIZAÇÃODOSRECURSOS 

 

 

9.1. A CONVENIADA deverá proceder ao uso racional de 

antimicrobianos e insumos, água e luz, estabelecendo normas e 

rotinas de forma interdisciplinar e em conjunto com a SCIH, Farmácia 

Hospitalar, Almoxarifado e Laboratório de Microbiologia. 

9.2. A CONVENIADA deverá desenvolver ações contínuas de 

gestão, no sentido de otimizar o tempo de permanência, aumentar o 

giro de leitos, reduzir a mortalidade e melhorar o desempenho 

operacional na UTI, bem como seus resultados assistenciais. 

9.3. Serão monitorados e mantidos registros de avaliações do 

desempenho e do padrão de funcionamento global da Unidade de 

Terapia Intensiva, assim como de eventos que possam indicar 

necessidade de melhoria da qualidade da assistência, com o objetivo 

de estabelecer medidas de controle ou redução dos mesmos. 

9.4. Será calculado o Índice de Gravidade/Índice Prognóstico dos 

usuários internados na Unidade de Terapia Intensiva por meio de um 

Sistema de Classificação de Severidade de Doença recomendado por 

literatura científica especializada. 

9.5. Devem ser monitorados os indicadores mencionados na 

Instrução Normativa nº 4, de 24 de fevereiro de 2010, da ANVISA. 

Nota:Estes dados deverão estar em local de fácil acesso e ser 

disponibilizados à Vigilância Sanitária durante a inspeção sanitária ou 

quando solicitado. 

9.6. Os pacientes internados na Unidade de Terapia Intensiva 

devem ser avaliados por meio de um Sistema de Classificação de 

Necessidades de Cuidados de Enfermagem recomendado porliteratura 

científica especializada, tal como o sistema NAS (Nursing Active 

Score) ou que venha sobrepor em discussão com a equipe técnica da 

CONVENIADA e da CONVENENTE. 

9.7. ACONVENIADAdeveráestarpreparadaparasofreravaliaçõesde 

Acreditação toda vez que a unidade se disponibilizar a buscar tal 

credenciamento. 

 

 

 

10. CADASTRODOSPROFISSIONAISDESAÚDE 

 

 

10.1. A CONVENIADA deverá manter cadastro atualizado dos 

profissionais disponibilizados pela mesma. Estes registros deverão ser 

colocados à disposição da CONVENENTE quando do início das 

atividades. 

10.2. Ocadastrodeveráconter: 

 

· CurriculumVitaedoProfissional; 

 

· Foto3x4; 

 

· CópiadoDiplomadeFormaçãodeentidadereconhecida pelo 

MEC e Conselho Regional de Classe; 



·ResidênciaMédicaouTítulodeEspecialistaemespecialidades clínicas; 

 

· É imperativo que TODOS os profissionais médicos possuam 

Registro de Qualificação de Especialidade – RQE, registrado no 

Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP. 

· Documentação comprobatória dos profissionais especialistas 

que respondem pelos 20 (vinte) leitos de UTI Adulto, obedecendo a 

RDC nº 07/2010 e RDC nº 26/2012. 

 

 

 

11. TRANSPORTEDEPACIENTES 

 

 

11.1. O transporte intra-hospitalar do paciente grave é de 

responsabilidade da CONVENIADA, devendo esse ocorrer com o 

acompanhamento de um médico e de um enfermeiro; 

11.2. Em caso de transporte intra-hospitalar para realização de 

algum procedimento diagnóstico ou terapêutico, os dados do 

prontuário devem estar disponíveis para consulta dos profissionais do 

setor de destino; 

11.3. O transporte inter-hospitalar de paciente grave, que 

necessite de suporte diagnóstico/terapêutico ou necessite de 

transferência, é de responsabilidade da CONVENENTE, devendo ser 

seguidos os requisitos constantes na Portaria GM/MS n. 2048, de 05 

de novembro de 2002; 

11.4. Em caso de transferência inter-hospitalar por alta da UTI, o 

paciente deverá seracompanhado de um relatório de transferência, o 

qual será entregue no local de destino do paciente; 

11.5. Orelatóriodetransferência,deresponsabilidadeda 

CONVENIADA, deve conter, no mínimo: 

I- dados referentes ao motivo de internação na UTI e diagnósticos 

de base; 

 

II - dados referentes ao período de internação na UTI, 

incluindo realização de procedimentos invasivos, 

intercorrências, infecções, transfusões de sangue e 

hemoderivados, tempo de permanência em assistência 

ventilatória mecânica invasiva e não invasiva, realização 

de diálise e exames diagnósticos; 

III - dados referentes à alta e ao preparatório para a 

transferência, incluindo prescrições médica e de 

enfermagemdodia,especificandoaprazamento dehorários e 

cuidados administrados antes da transferência, perfil de 

monitorização hemodinâmica, equilíbrio ácido-básico, 

balanço hídrico e sinais vitais das últimas 24 horas. 

 

 

 

12. RESPONSABILIDADESDACONVENIADA 



12.1. ConstituiresponsabilidadedaCONVENIADA: 

a) Ogerenciamentodaescalamédicaatravésdaindicaçãoou 

substituição dos profissionais que executarão o trabalho; 

b) A supervisão e acompanhamento do desempenho dos 

profissionais da Unidade de Terapia Intensiva – Adulto do Hospital 

Regional Sul. 

c) A implantação e supervisão de protocolos para o 

atendimento médico assistencial da UTI, definidos pela CONVENENTE, 

devendo respeitar aos parâmetros fixados pelo SUS quanto à 

prescrição de medicamentos (Programas de Assistência 

Farmacêutica), terapias, exames (Protocolos Clínicos e Diretrizes 

Terapêuticas); 

 

d) A cobertura do atendimento médico 24 horas/dia, setedias 

por semana, objetivando sempre manter o número suficiente de 

médicos para atendimento a RDC nº 07/2010 do Ministério de 

Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 

 

e) Providenciarasubstituiçãodosprofissionaisdeformaqueo 

atendimento não seja descontinuado; 

 

f) ZelarpelosequipamentosdepropriedadedaCONVENENTEe 

responder por qualquer dano causado, independente da culpa; 

g) Preencherfichaseemitirrelatóriosnecessários,quefazem 

parte obrigatória da documentação objeto da prestação do serviço; 

h) Registrar no prontuário do paciente todo o atendimento 

realizado, objeto da prestação de serviço; 

i) Responder civil, penal e administrativamente por todos os 

danos causados ao paciente, decorrentes da ação ou omissão na 

prestação de serviço; 

j) Cumprir e fazer cumprir o Código de Ética Médica nos 

termos na Resolução CFM – 1931/2009; 

k) Cumprir e fazer cumprir a Resolução do Conselho Federal 

de Medicina – CFM 1802/2006 e/ou outra que venha substituí-la; 

l) Cumprir e fazer cumprir a Resolução do Conselho Federal 

de Enfermagem, e/ou outra que venha substituí-la; 

m) Toda a Equipe de Trabalho sob responsabilidade da 

CONVENIADA deve estar adequadamente uniformizada, com o uso de 

equipamento de uso pessoal, identificada com crachá de fácil 

identificação, devendo estabelecer uma linguagem uniforme,integrada 

e uma postura acolhedora aos usuários que buscam a Assistência; 

 

n) ACONVENIADAdeveinstalarcontroledeacessoe 

frequência dos seus profissionais, deixando à disposição da 

CONVENENTE; 

o) ÉderesponsabilidadedaCONVENIADAofornecimentode 

refeição de seus profissionais; 



p) AresponsabilidadeÉticaProfissionaldaCONVENIADA 

deverá seguir as orientações da Comissão de Ética Médica da 

CONVENENTE; 

q) O Coordenador médico da CONVENIADA a representará 

nosassuntosrelacionadosàprestaçãodoserviçoobjetodocontrato, 

inclusive nas reuniões e demais assuntos de interesse da Equipe 

Médica de trabalho da CONVENENTE; 

 

r) O Coordenador enfermeiro e fisioterapeuta da 

CONVENIADAarepresentaránosassuntosrelacionadosàprestação do 

serviço objeto do contrato; 

 

 

13. RESPONSABILIDADESDACONVENENTE 

 

 

13.1. SãoderesponsabilidadedaCONVENENTE: 

 

a) Supervisãodoatendimentorealizadoaos 

pacientes pelos profissionais da CONVENIADA; 

b) OrientaraequipedaCONVENIADAquantoaosprotocolos 

implantados na Unidade; 

c) DisponibilizarequipamentosnaUTIemperfeitascondições 
deutilização; 

 

d) Disponibilizarmateriaisdeconsumoemedicamentos 

padronizados necessários à prestação de serviços; 

e) DisponibilizarambulânciaUTI,senecessário; 

f) Disponibilizarlocalparadescansodaequipeda 
CONVENIADA; 

g) Acompanhareavaliarosserviçosprestados; 

 

h) Definiropadrãodouniformeaserusadopelos 

profissionais da CONVENIADA; 

i) ApresentaraosprofissionaisdaCONVENIADAosistemade 

gerenciamento assistencial da Unidade. 

Nota:NãoéderesponsabilidadedaCONVENENTEofornecimento de 

 

alimentaçãoaosfuncionáriosdaCONVENIADA. 

 

 

 

14. INDICADORESDEDESEMPENHOPARAONITORAMENTO 

 

 

Os Indicadores estão relacionados à qualidade da assistência 

oferecida aos usuários da Unidade gerenciada e medem aspectos 

relacionados à efetividade da gestão, ao desempenho das atividades 

e a qualidade dos serviços executados. 

 

 
 

                             14.1  INDICADORDEREMUNERAÇÃOFIXA–90% 
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14.2. INDICADORESDEQUALIDADEEDESEMPENHO- 

REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 



 

Nº 

 

INDICADOR 

 

DESCRIÇÃO METAS 

UTI 

PONTUAÇÃO(%) 

UTI 

 

 

 

01 

 

 

 

Taxa de 

Ocupação 

É a relação 

percentual entre o 

número de 

pacientes-dia e 

número total de 

leitos-dia, incluindo 

os leitos-dia extras e 

excluindo os 
leitos-dia 

bloqueados. 

 

 

 

90% 

 

 

 

08 

 

02 

Médiade 

Permanência 

(Dias) 

É a relação entre o 

númerodepacientes- 

dia e 

o número de saídas. 
Medeotempomédio que 

 

9 

 

08 

 

 

 

 

 
  o paciente permanece 

internado em uma 

determinadaclínicaou 

na instituição e o 

resultado é expresso 
emdias 

  

 

 

03 

 

 

Paciente- 

Dia 

Unidadedemedidaque 

representa a 

assistência prestada a 

um paciente internado 

durante um dia 
hospitalar 

 

 

274 

 

 

07 

 

 

04 

Taxade 

mortalid 
adeem 

UTI 

Razão entre o número 

total de óbitos de 

pacientesinternadosna 

UTI e o número total 
dealtasda UTI. 

 

 

15% 

 

 

07 

 

 

 

05 

 

 

Taxade 

reinterna

ção em 

24horas 

Éarelaçãoporcentual 

entre o número de 

reinternações não 

programadas pela 

mesma causa ou 

causasassociadasem 

até 24 horas 
apósaaltadaUTI. 

 

 

 

<=1% 

 

 

 

05 



 

 

 

 

 

 

06 

 

 

 

 

 

Taxa de 

utilização 

de 

Ventilação 
mecânica 

 

 

 

 

 
Razãoentreonúmero 

dediadeVM sob 

total de 

paciente/dia 

<=35,83% 

 

Referência:median 

a (percentil 50) – 

máximoaceitáveln

umprimeiromome

nto– CVE 2018 

Hospitais Estadode 

São Paulo 

 

 

 

 

 

 

05 

 

 

 

 

 

 

07 

Densidadede

incidência de 

Infecção 

Primária da 

Corrente 

Sanguínea 

(IPCS) 
relacionadaa

o Acesso 
Vascular 

Central 

 

 

 

 

Razão entre os casos 

novos de IPCS no 

período e número de 

pacientes com CVC/dia 

noperíodo,multiplicado 

por 1.000 

 

 

 

 

 

<=2,80% 

 

Referência:CVE 

2018 

 

 

 

 

 

 

05 

 

 

 

08 

Taxa de 

utilizaçãode 

cateter 

venoso 

central 
(CVC) 

 

 
Razãoentreonúmero 

dediadeCVC 

sob total de 
paciente/dia. 

 

 

<=53,64% 

Referência:CVE 

2018 

 

 

 

05 

09 Densidade 

de 

Razãoentrecasosnovos 

de ITU no período e 
<=1,93% 05 

 

 

 

„ 
 Incidênciade númerodepacientes 

com SVD no 

período, 

multiplicado 

por 1.000 

Referência:CVE  

Infecçõesdo 2018 

TratoUrinário  

(ITU)relacionada  

acateter  

vesical  

10 Prontuários 

evoluídos 

Preencherdeforma 

integral ecompleta 

todos 

100% 05 

  
osprontuáriosdos 

pacientes. 

  

 

11 

Reclamaçãona 

ouvidoriaem 

número 

Numero de 

pacientes/mês 

dividido pelo 

 

≤que1% 

 

05 

  númerodeouvidoria 

registrada/mês. 

  

 

 

12 

Incidênciade 

queda de 

paciente 

Relação entre o 

númerodequedaseo 

número de 

pacientes/dia, 
multiplicadopor 

 

 

0% 

 

 

05 



  1.000.   

 

 

 

13 

 

 

 

ÍndicedeLesão 

porPressão 

Relação entre o 

número de casos 

novos de pacientes 

com úlcera por 

pressão em um 

determinadoperíodo 

e o número de 

pessoasexpostasao 

risco de adquirir 

úlcera por 
pressão no período, 

multiplicadopor1.000 

 

 

 

≤que 0,5% 

 

 

 

05 

 

 

 

 

 

14 

 

 

Incidência de 

saída não 

planejada de 

sonda oro/ 

nasogastroenteral 

 

 

Relação entre o 

númerodesaídasnão 

planejadas de sonda 

oro/nasogastroenteral 

e o número de 

pacientes com sonda 

oro/nasogastroenteral 
/ dia. 

multiplicadopor100 

 

 

 

 

1,78 

Referência:CQH 

2018 

 

 

 

 

 

05 

 

 

15 

 

 

Incidênciade 

flebite 

Relação entre o 

número de casos de 

flebite em um 

determinado período 

e o número de 

pacientes/dia com 

acesso venoso 

periférico, 
multiplicadopor 

100. 

 

 

0,24% 

Referência:CQH 

2018 

 

 

05 

 

 

16 

Incidência de 

perdadecateter 

venoso central 

Relação entre o 

número de perda de 

cateter venoso central 

e o número de 

pacientes com cateter 

venoso central, 
multiplicadopor100. 

 

 

0,20 

Referência:CQH 

2018 

 

 

05 

17 Incidênciade 

perda 

Relaçãoentreo 
númerodeperdade 

cateter 

0,20 05 

 

 

 

 
 decateter 

centralde 

inserção 

periférica 

(PICC) 

central de inserção 

periférica (PICC), 

multiplicadopor100. 

Taxa=N°pacientes/diacom 

CVC/PIC X 100 

Referência:CQH 

2018 

 



   

 

N°deperdas. 

  

 

 

 

18 

Incidência 

de 

extubação 

não 

planejada 

de cânula 
endotraqueal 

Relação entre o número 

de extubação não 

planejadaeonúmerode 

paciente intubado/dia, 

multiplicado por 100. 

 

 

0,51 

 

Referência:CQH 

2018 

 

 

05 

TOTAL 100 

 

14.2.1. Para efeitos de cálculo do desconto dos Indicadores 

de Qualidade, será considerado o percentual de 10% (dez por 

cento) sobre o montante repassado a título de custeio à 

CONVENIADA no período avaliado. 

 

14.2.1.1. Fórmula: 

 

BaseMensalX10%XPesodoindicador 

 

 

15. AVALIAÇÃO/MONITORAMENTODOSINDICADORES 

 

15.2. Os indicadores serão monitorados e avaliados 

mensalmente,sendoqueonãocumprimentodasmetas resultará em 

dedução do valor de repasse, que será descontado 

proporcionalmente ao peso do indicador não alcançado. 

15.3. A aceitação dos serviços prestados pela CONVENIADA 

ficará vinculada a avaliação dos indicadores acima previstos. 

15.4. Os indicadores estão relacionados à qualidade da 

assistência oferecida aos pacientes da Unidade e medem 

aspectos relacionados à efetividade da gestão e ao desempenho 

da CONVENIADA. 

 

16. ACOMPANHAMENTODOSRESULTADOS 

 

16.2.ReuniãocomaDireção 

 

As reuniões deverão ocorrer mensalmente, com 

apresentação dos indicadores e evolução dos índices 

quantitativos e qualitativos pela CONVENIADA. Na oportunidade 

serão revistos os processos envolvidos, bem como a validaçãode 

fluxos na busca por sinergia entre as unidades intra hospitalares. 

 

A CONVENIADA deverá ter como base a gestão 

transparente das suas ações, visando à sustentabilidade 

econômico-financeira. Por meio de um representante, prestará 

contas de toda produção assistencial, bem como a 

empregabilidade dos recursos financeiros recebidos. 



1. 

3.ReuniõescomoCorpoClínico 

 

As reuniões para avaliação qualitativa e discussão de 

casos devem ocorrer mensalmente ou na periodicidade definida 

pela CONVENENTE. 

Os Coordenadores, Médico, de Enfermagem e 

Fisioterapia, da CONVENIADA deverão participar das reuniões de 

corpoclínicoedas comissões,acritériodoHospital,contribuindo 

efetivamente nas soluções para os problemas de ordem médico- 

administrativo, visando analisar e discutir os processos e riscos 

inerentes às atividades envolvidas. 

Aavaliaçãodedesempenhoseráfeitasegundoos 

indicadores acima. 

 

 

 

17. FISCALIZAÇÃO 

 

17.2.A Diretoria Técnica do Hospital Regional Sul fará, por 

ocasião da assinatura do Convênio, a indicação do Gestor e 

Fiscalizador do Convênio; 

17.3. O Gestor e Fiscalizador de Convênio designados deverão 

observar, por ocasião de suas atribuições de acompanhamento e 

fiscalização quanto à execução do Convênio, as determinações 

estabelecidas neste Termo de Referência e demais cláusulas 

contratuais. Neste sentido considera-se: 

I – Fiscal do Convênio –servidor com perfil 

administrativoespecialmentedesignadopelaadministração,com 

atribuições de acompanhar e controlar o Convênio 

administrativo. Deverá ter foco na relação jurídica com a 

CONTRATADA, observando ocumprimento das regras previstas 

notermodeConvênioeaindabuscarosresultadosesperadosno 

ajuste; 

II – Gestor do Convênio –servidor com perfil técnico 

especialmente designado pela administração, com atribuições de 

acompanhar e controlar in loco a execução do serviço. Deveráter 

foco na execução do objeto contratual, atestando os serviços 

efetivamente realizados, assim como realizar todos os 

apontamentos necessários relacionados à execução do objeto do 

convênio; 

 

 

17.2.1. SãoatribuiçõesdoFiscaldoConvênio: 

 

I –AcompanhareadministraroConvênioadministrativo 

para o qual foi nomeado, proporcionando às partes todos os 

meios legais para o ideal desempenho das atividades; 

II -Notificar a CONVENIADA quanto à ocorrência de 

qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas 

contratuais, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas observadas, devendo estabelecer prazo para soluções 

de eventuais pendências; 

III -Manter pasta individualizada, para 

arquivamentodedocumentosrelativosàsuaexecução,taiscomo:cópi

ado 



convênio, cópias dos termos aditivos, relatórios de execução, 

cópias de correspondências enviadas e recebidas, inclusive pore-

mail, prestação de contas mensais; 

IV –Analisar mensalmente a prestação de contas dos 

gastos declarados pela CONVENIADA, notificando, através da 

autoridade competente, a CONVENIADA para que apresente 

justificativa sobre a qualquer discrepância detectada na análise; 

V -Avaliaraconduçãodoconvênioe quandonecessário, 

balizado pelas diretrizes contratuais, sugerir métodos de 

racionalização de atividade e gastos inerentes ao Convênio de 

sua responsabilidade; 

 

 

 

 

VI - Encaminhar à autoridade competente, sugestão de 

aplicação de sanção prevista no Convênio, em graduação a 

gravidade da inexecução, quando o objeto estiver sendo 

executado de forma irregular, em desacordo com as 

necessidades administrativas pactuadas; 

VII -Manter rotineiramente o gestor substituto 

informado sobre a execução do convênio, para que o mesmo 

tenhacondiçõesdeacompanhar,controlarefiscalizar oinstrumento 

contratual de sua responsabilidade, nos eventuais impedimentos 

do titular; 

 

17.2.2. SãoatribuiçõesdoGestordoConvênio: 

 

I -Acompanharefiscalizarinlocoaexecuçãocontratual; 

 

II -Emitir relatórios mensais sobre o acompanhamento 

do Convênio de sua responsabilidade, discriminando o serviço 

prestado, locais de execução, quantidade, qualidade do serviço 

prestado, assim como, demais informações necessárias ao 

regular acompanhamento pela administração das atividades; 

III –Manterofiscal doConvênioinformadodequalquer 

ocorrência de irregularidade contratual. 

CláusuladeConfidencialidade:Asinformaçõessobredados de 

desempenho 

 

eresultadosnãopoderãoserdivulgadasaterceirosestandoos 

infratores sujeitos às penalidades estabelecidas em leis. 

 

18. ANÁLISEDOSSERVIÇOSPRESTADOS 

 

18.1. A CONVENENTE, através do Gestor e Fiscal,procederá 

à análise do cumprimento dos Indicadores de Qualidade e 

Desempenho pela CONVENIADA, mensalmente, para 

redirecionamento das ações e solicitações de alterações/adequações 

de condutas ou procedimentos avaliados como insuficientes. 

18.2. Da análise referida no item anterior, poderá resultarna 

necessidade de repactuação das metas estabelecidas e seu 

correspondente reflexo econômico- financeiro. 



19. DOSPREÇOS 

 

19.1. A CONVENIADA deverá apresentar seus preços, unitário, 

mensal e total, compreendendo todo o atendimento médico, 

enfermagemefisioterapêuticonaUnidadedeTerapiaIntensiva 

Adulto. 

19.2. Na composição dos preços ofertados, a CONVENIADA 

deverá contemplar,dentreoutros, o adequado dimensionamento 

da equipe técnica que será alocada na execução dasatividades a 

serem desenvolvidas na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) do 

Hospital Regional Sul. 

19.3. A proposta de preço deve ser apresentada conforme a 

planilha apresentada no anexo I.1, acompanhada do respectivo 

detalhamento dos custos. 

 

 

20. PAGAMENTOS 

 

20.1. Para efeito de pagamento será considerado os 

procedimentos efetivamenterealizados, devendo ser entendido 

por procedimento toda saída de paciente da UTI Adulto, 

considerado o número mínimo de 60 saídas/mêsda UTI, 

conforme demonstrado no quadro de Indicadores - item 14.1. 

20.2. OspagamentosàCONVENIADAdar-se-ãonaseguinte 

conformidade: 

a) 90%(noventaporcento)dovalortotaldoconvênio 

serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais. 

b) 10% (dez por cento) do valor total do convênio 

serãopagosmensalmente,juntamentecomasparcelasfixas, 

vinculado à avaliação dos indicadores de qualidade 

edesempenho,conformesuavaloraçãoestabelecidanoquadro de 

Indicadores. 

 

20.3. Trimestralmente será feita a avaliação de todos os 

indicadores previstos no item 14, sendo que desta análise 

poderá resultar na necessidade de repactuação dos indicadores 

de remuneração fixa e variável – itens 14.1. e 14.2., podendo 

gerar um ajuste financeiro do valor total do convênio, cuja 

alteração será feito mediante Termo Aditivo. 

 

 

21. DISPOSIÇÕESFINAIS 

 

As questões que porventura não estiverem contempladas 

neste Termo de Referência, farão parte do Termo de Convênio 

e/ou poderão ser incluídas após discussão e acordo entre as 

partes. 

 

 

 

22. LOCALDAPRESTAÇÃODOSSERVIÇOS 



OsserviçosserãoprestadosnoHospitalRegionalSul,naRua 

General Roberto Alves de Carvalho Filho, 270 – Santo Amaro – 

São Paulo – SP. 

 

23. DOCRONOGRAMAFÍSICO–FINANCEIRODEIMPLANTAÇÃO 

 

CronogramaFísico-FinanceiroDeImplantação 

Dos Serviços 

 

META 
Implementação de 
LeitosIntensivos–20 

leitos/UTI 

 

 

ETAPAS 

 

DURAÇÃO 

 

 

 

1 

Etapa Especificação INÍCIO 

1.1. Disponibilização da 

equipe completa de 

médicos,enfermagem 

e fisioterapeutas para 

realização 

de50% (10 leitos) 

dametaestabelecida 
noitem 14.1 

 

 

-R$ 

até15diasa partir 

daassinaturado 

Convênio 

  

 

 

 

1.2. 

Disponibilizaçãoda 

equipe completa 
 

 

 

 

-R$ 

Até30 

de médicos, 

enfermageme 

diasa 

fisioterapeutaspara 

realização de 
100%(20leitos)da 

meta 

partir da 

assinatura 

estabelecidanoitem 

14.1 

do 

Convênio 

 

 

 

 

ElaboradoPor 

 

EduardodoNascimentoMosJúnior 

Diretor Técnico deSaúde II 

Hospital Regional Sul 

 

 

Nostermosdoartigo7º,§2º,IdaLeifederalnº8.666/93, APROVOesteTermo de 

Referência. 

Dr.CesarAugustoMendesGibelli 

 

DiretorTécnicodeSaúdeIII 



ANEXOI–B“PLANILHAORÇAMENTÁRIA” 

 

 

 

SERVIÇOS 
VALOR 

DOPROCEDIM 

ENTO 

VALOR 

TOTALMENS 

AL 

VALOR 

TOTALANUAL 

Saídashospitalares 

da 

UTI– 

R$ R$ R$ 

 

 

 

 

ÍTEM* 

 

Quantidad 

eProfission

ais /Dia 

Quantidad 

e 

deProfissio

naisPara 

Cumprires 

cala 

Mensal(30, 

41) 

 

VALOR 

MENSAL 

 

VALO 

RTOTA 

L(ANU 

AL) 

1-EquipeMédica-TOTAL    

MédicoCoordenador     

MédicoDiarista 
Matutino     

Vesperti 

no 

    

Médico 

Plantonista12Hs 

Diurno     

Noturno     

 

2- 

EquipedeEnfermagem- 

TOTAL 

    

CoordenadordeEnfermag 

em 

    

Enfermeiro12Hs 
Diurno     

Noturno     

Técnico 

deEnfermagem1 

2HS 

Diurno     

Noturno     

 

3-EquipedeFisioterapia-TOTAL    

CoordenadordeFisioterapi 

a 

    

 

Fisioterapeuta 

Matutino     

Vesperti 

no 

    



 Noturno     

 
4-Equipe 

AuxiliarAdministrativo 

   

5-CustosIndiretos    

6- 

ManutençãodeEquipamen

tos 

   

VALORTOTALESTIMADO    

 
TOTAL GERALMENSAL:R$_ _(  ) 

TOTAL GERAL12MESES:R$_  (  ). 

 

VALIDADEPROPOSTA:60(SESSENTA)DIAS 

 

*Aplanilhadepropostadepreçosdeveseracompanhadados detalhamentos 

dos custos para cada item. 

 

 

ANEXO I -B.1 -RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS DO 

GERENCIAMENTODESERVIÇOSDELEITOSDAUNIDADEDETERAPIA 

INTENSIVA ADULTO DO HOSPITAL REGIONAL SUL 

 

ITEM QUANTIDA 

DE 

DESCRITIVO 

1 20 Monitor de parâmetros fisiológicos 

2 2 
Monitor de parâmetros fisiológicos para 

transporte 

3 2 Central de monitorização 

4 14 Ventiladores Pulmonares 

5 2 Ventilador Pulmonar de Transporte 

6 2 Elevador de Paciente 

7 20 Cama Hospitalar Elétrica 

8 2 Aparelho de Eletrocardiograma 

9 88 Bomba de infusão 

10 4 Carro de Emergência 

11 4 Desfibrilador 

12 2 Otoscópio 

13 1 Oftalmoscópio 

14 2 Cuffômetro 

15 2 Foco Cirurgico Portátil 

16 4 Glicosimetro 

17 2 Camara de Conservação 

18 1 Aspirador A Vacuo portátil 

19 2 Marcapasso Externo 

20 4 Kit Laringoscópio 



21 4 Cilindro O2 

22 4 Poltrona 

23 2 Maca Para Transporte 

24 4 Carro Curativo 

25 20 Criadomudos 

26 20 Mesa Refeição 

27 20  Escada 

28 2 Biombo 

29 4 Suporte perfuro-cortante 

30 2 Cadeira de banho 

31 7 Cadeira giratória 

32 8 Microcomputadores 

33 2 Impressoras 

34 4 Mesas Escrituraria 

35 1 Microondas 

36 1 Geladeira 

37 20 Lixeira 

38 30 Suporte de soro móvel 

39 20 Suporte de Hamper 

40 2 Purificador de Agua 

41 20 Mesa Auxiliar para Medicação 

42 4 Armario de medicamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXOII 

DECLARAÇÃODESITUAÇÃOREGULARPERANTEOMINISTÉRIODO TRABALHO 

 

 

ÀSECRETARIADEESTADODASAÚDE 

 

ChamamentoPúbliconº...../......... 

 

Declaramos, sob as penas da Lei, em atendimento ao previsto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, () nem menor de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

 

 ,  de  de  . 

 

 

 

(identificaçãoeassinaturadorepresentantelegaldainstituição) 

 

 

 

 

 

(Modelo–deveseremitidoempapelquecontenhaadenominaçãoourazãosocial da 

Instituição) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOIII 

 

DECLARAÇÃODEINCOMPATIBILIDADEDECARGOSEFUNÇÕES 

 

 

Eu, (nome do representante legal) ,declaro,com 

base no artigo 26, parágrafo 4º, da Lei Federal nº. 8.080/1990, que não exerço 

cargo de chefia ou função de confiança, no âmbito do Sistema Único de Saúde – 

SUS. 

Assumototaleinteiraresponsabilidadepeladeclaraçãoacima 

 

 

 ,  de  de  . 

 

 

 

 

 

 

(identificaçãoeassinaturadorepresentantelegaldainstituição) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Modelo–deveseremitidoempapelquecontenhaadenominaçãoourazãosocial da 

Instituição) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOIV 

 

DECLARAÇÃODECIÊNCIADOSTERMOS 

 

 

Pelo presente instrumento,  (nome da instituição) , CNPJ nº 

 , com sede  (endereço) , atravésdeseus 

sóciose/oudiretores,infra–firmados,tendoemvistaoCHAMAMENTOPÚBLICOnº 

......./............,cujoobjetoéaCELEBRAÇÃOPARACONVÊNIOPARAPRESTAÇÃO 

DESERVIÇOSDEXXXXXXXXXXXXXXXXXX,declara,sobaspenasdalei,que: 

 

1. Conhece e aceita as condições deremuneração dos serviços, em conformidadecom 

o disposto no Convênio, e estão de acordo com o programa de repasse e financeiro 

disponibilizado pela Secretaria Estadual de Saúde. 

 

2. Tem disponibilidade para prestar atendimento conforme as regras do Conselho 

Nacional de Saúde e da Comissão Tripartite de Saúde e/ou Comissão Bipartite de 

Saúde, obedecendo às disposições éticas e técnicas dos respectivos Conselhos 

Regionais e seguindo as normas fixadas pela Secretaria Estadual de Saúde. 

 

 

 ,  de  de  . 

 

 

 

 

(identificaçãoeassinaturadorepresentantelegaldainstituição) 

 

 

 

(Modelo–deveseremitidoempapelquecontenhaadenominaçãoourazãosocial da 

Instituição) 



 

ANEXOV 

MODELODEFICHACADASTRAL 



(Modelo–deveseremitidoempapelquecontenhaadenominaçãoourazãosocial da 

Instituição) 

 

 

 

ANEXOVI 

 

DECLARAÇÃO DE ABERTURA DECONTA CORRENTE ESPECÍFICA 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaro que no momento da assinatura do convênio, será entregue os dados da 

conta corrente aberta junto ao Banco do Brasil para movimentação específica dos 

recursos objeto do convênio. 

 

 

 

 

 

 ,  de  de  . 

 

 

 

 

 

 

(identificaçãoeassinaturadorepresentantelegaldainstituição) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Modelo–deveseremitidoempapelquecontenhaadenominaçãoourazãosocial da 

Instituição) 



 

 

 

 

MINUTADECONVÊNIO 

Convênio n.º  /  

Processo nº:     

 

ConvênioqueentresicelebramoEstadodeSão 

Paulo,atravésdaSecretariadaSaúdee   

(nomedaentidade),visandoofortalecimentodo 

desenvolvimento das ações e serviços de 

assistência à saúde prestados aos usuários do SUS, 

com o aporte de recursos financeiros. 

 

Pelo presente instrumento o Estado de São Paulo, por intermédio da 

SecretariadaSaúde, com sedena Av. Dr. Enéas deCarvalhoAguiar,n.º188, São 

Paulo–Capital,nesteatorepresentadopeloSecretáriodaSaúde , 

 ,  ,portadordoRG.n.º ,CPFnº. 

 , devidamente autorizado pelo Decreto estadual nº 43.046, 

de22deabrilde1998,doravantedenominadoSECRETARIAedooutrolado 

 , C.N.P.J. nº   , com endereço a  

 ,e com estatuto arquivado no   Oficial de Registro de Títulos e 

Documentos eCivildasPessoasJurídicasda  ,sobn.º   , 

email:    3,neste ato representado por    (nome/designação 

dentro do Estatuto),  (qualificação), portador do RG. nº  ,CPF. 

nº  , doravante denominadaCONVENIADA, com fundamento (s) nos 

artigos 196 a 200 da Constituição Federal;no artigo 220, parágrafo 4ºda 

Constituição Estadual; nas Leis federais nº. 8.080/90, nº 8.142/90 enº 

8.666/1993; no Decreto Estadual nº 66.173,de 26/10/2021; na Lei 

Complementar estadual nº 791/1995; na Lei estadual nº 10.201/1999,e 

demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, após o devido 

procedimentodeChamamentoPúbliconº  promovido pela Secretaria da 

Saúde,RESOLVEM celebrar o presente Convênio, nos termos e condições 

estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULAPRIMEIRA-DOOBJETO 

 

O presente convênio tem por objetivo aconjugação de esforços dos partícipes, por 

meio da transferência de recursos financeirosda SECRETARIA para a 

CONVENIADA destinados acobrir as despesas com CUSTEIOdo Gerenciamento 

de Serviços de 20 (vinte) Leitos de UTI Adulto Tipo II,conforme Plano de 

Trabalho que integra o presente instrumento como Anexo. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de 

valores ou de metas, por meio de Termo Aditivo, respeitada a legislação vigente e 

 



após proposta previamente justificada e parecer técnico favorável do órgão 

competente e ratificado pelo Secretário da Saúde, vedada aalteração do objeto. 

 

CLÁUSULASEGUNDA–DASOBRIGAÇÕESDASECRETARIA 

 

SãoobrigaçõesdaSECRETARIA: 

 

I -repassar os recursos financeiros previstos para a execução do objeto do 

convênio, de acordo com o cronograma de desembolsos previsto, que 

guardaráconsonância com as metas, fases ou etapas de execução do 

objeto; 

II -publicar, no Diário Oficial do Estado, extrato deste termo e de seus aditivos, 

contendo, pelo menos, a identificação das partes, o objeto do ajuste, o valor 

total que será transferido e dados do signatário representante da 

CONVENIADA; 

III -acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, 

devendo zelar pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos 

recursos repassados, de acordo com o regulamento de compras da CONVENIADA; 

IV -emitir mensalmente relatório técnico de monitoramento de avaliação do 

convênio; 

V -analisarosrelatóriosfinanceirosederesultados; 

VI -analisar as prestações de contas encaminhadas pela CONVENIADA de acordo 

com a legislação e regulamentação aplicáveis; 

VII - divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a 

aplicação irregular dos recursos transferidos; 

VIII -excepcionalmente, mediante justificada, prorrogar unilateralmente a 

vigência do instrumento antes do seu término, caso a SECRETARIA der 

causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato 

período do atraso, e desde que seja compatível com a execução do objeto 

do convênio. 

 

CLÁUSULATERCEIRA–DASOBRIGAÇÕESDACONVENIADA 

 

SãoobrigaçõesdaentidadeCONVENIADA: 

 

I -manter as condições técnicas necessárias ao bom atendimento dos usuários 

do SUS/SP com zelo pela qualidade das ações e serviços oferecidos, buscando 

alcançar os resultados pactuados de forma otimizada; 

II -alimentar, regularmente, os bancos de dados dos sistemas de informação de 

interesse do Sistema Único de Saúde – SUS; 

III - aplicar os recursos financeiros repassados pela SECRETARIA, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 

exclusivamente na execução do objeto do ajuste, na forma prevista no plano 

de trabalho e de acordo com o regulamento de compras e segundo os 

princípios relacionados à aplicação de recursos públicos, em especial, da 

impessoalidade, da economicidade e da razoabilidade; 

IV -indicar o(s) nome(s) de responsável(is) pela fiscalização da execução do 

convênio e manter atualizada a SECRETARIAde qualquer alteração; 



V -responsabilizar-se pela indenização de dano decorrente de ação ou omissão 

voluntária,oudenegligência,imperíciaouimprudência,queseusagentes,nessa 

qualidade, causarem a paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a estes 

vinculados, bem como aos bens públicos móveis, assegurando-se o direito de 

regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da 

aplicação das demais sanções cabíveis; 

VI -assegurar as condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 

controle, à fiscalização e à avaliação da execução do objeto do convênio com o 

fim de permitir e facilitar o acesso de agentes relacionados à fiscalização a todos 

osdocumentos relativosàexecuçãodoobjetodoconvênio,prestando-lhestodas e 

quaisquer informações solicitadas; 

VII -apresentar prestações de contas parciais mensalmente e final, de acordo 

com a Cláusula Sexta desteinstrumento,com relatóriosdeexecuçãodoobjeto e de 

execução financeira de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis; 

VIII - responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e 

pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

relacionados à execução do objeto, não implicando responsabilidade solidária ou 

subsidiária da SECRETARIA a inadimplência da CONVENIADA em relação ao 

referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do convênio ou os danos 

decorrentes de restrição à sua execução; 

IX -manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execuçãodo 

objeto do convênio em uma única, exclusiva e específica conta bancária, isenta 

de tarifa bancária, aberta junto ao Banco do Brasil; 

X-manterregistros,arquivosecontrolescontábeisespecíficosparaosdispêndios 

relativos ao objeto do convênio, até a publicação de regularidade 

pelosórgãos competentes, independentemente do prazo legal; 

XI - assegurar que toda divulgação das ações objeto do convênio seja realizada 

com o consentimento prévio e formaldaSECRETARIA, bem como conforme as 

orientaçõesediretrizesacercadaidentidadevisualdoGovernodoEstado deSão Paulo; 

XII - utilizar os bens materiais e serviços custeados com recursos públicos 

vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado,e, caso os bens 

adquiridos por investimento se tornem desnecessários no 

estabelecimento da Conveniada, esta deve comunicar à SECRETARIA 

para que avalie a possibilidade de aproveitamento em outro 

estabelecimento de saúde que integra o SUS, adotando a CONVENIADA 

as medidas para sua disponibilização; 

XIII - responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas 

para a execução do objeto do convênio, pelo que responderá diretamente 

perante a SECRETARIA e demais órgãos incumbidos da fiscalização nos casos 

de descumprimento; 

XIV - comunicar de imediato à SECRETARIAa ocorrência de qualquer fato 

relevante à execução do presente convênio; 

XV – disponibilizar os serviços custeados com os recursos deste 

convênioaoserviçoderegulação,sobpenadeserinstaurado 



expediente para a apuração de descumprimento das obrigações 

ajustadas; 

XVI –Realizarapedidoda SECRETARIA oafastamentodequalquerpessoados 

seusquadroscujaatuaçãooupermanênciaapresentecomportamentoprejudicial ao 

bom andamento dos serviços desempenhados pela CONVENIADA; 

XVII – Disponibilizar, em seu sitio na rede mundial de computadores, a relação 

de pessoas jurídicas contratadas e dados de sua identificação (endereço, C.N.P.J 

e outros pertinentes), bem como o objeto do serviço contratado; 

XVIII –disponibilizar, em seu sítio na rede mundial de computadores, 

informações sobre suas atividades e resultados, dentre outros o estatuto social 

atualizado; termos de ajustes; planos de trabalho; relação nominal dos 

dirigentes, valores repassados; lista de prestadores de serviços (pessoas físicase 

jurídicas) e os respectivos valores pagos; remuneração individualizada dos 

dirigenteseempregadoscomosrespectivosnomes,cargosoufunções;balanços e 

demonstrações contábeis e os relatórios físico-financeiros de acompanhamentos, 

regulamento de compras e de contratação de pessoal (Comunicado SDG nº 

49/20204do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo); 

XIX -realizar pagamentos às pessoas físicas e jurídicas à conta do convênio de 

forma que seja possível a identificação do beneficiário final, mediante depósito 

em sua conta bancária, para cumprimento ao Comunicado SDG nº 49/2020 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

 

 

XX -comunicar à SECRETARIA, por sua instância situada na jurisdição da 

CONVENIADA, de eventual alteração de seus Estatutos ou de sua Diretoria, 

enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos; 

XXI – apresentar demonstrações contábeis, sempre que solicitado pela 

SECRETARIA, na forma de Fluxo de Caixa, para avaliação da saúde financeira 

da Conveniada, estando assegurado pela SECRETARIA o sigilo das informações; 

XXII – apresentar, ao final de cada exercício financeiro seguinte à 

transferência dos recursos, demonstrativos contábeis e financeiros, com 

indicação dos valores repassados pela SECRETARIA, e correspondentes 

despesas realizadas, acompanhados de conciliação bancária do mês de 

dezembro da conta corrente específica aberta para a movimentação dos 

recursos provenientes do presente termo; 

XXIII - apresentar certidão expedida pelo Conselho Regional de 

Contabilidade – CRC – comprovando a habilitação profissional dos 

responsáveis por balanços e demonstrações contábeis da CONVENIADA, 

conforme artigos 136, XIXe 155, XIVdas Instruções nº 01/2020 do 

TribunaldeContasdoEstadodeSãoPaulo,atualizadaspelasResoluções 

23/2022 e 11/2021; 

XXIV - exigir,deempregados,emqualquerhipótese,ocumprimentodajornada 

contratual, por meio de ponto biométrico; 
 



XXV- declarar, por escrito e sob as penas da Lei, anteriormente à eventual 

contratação da prestação de serviços de pessoa jurídica, de que não dispõe a 

conveniadadepessoal própriosuficientepara aexecuçãodo objetodoconvênio; 

XXVI- restituir à SECRETARIA os valores transferidos em caso de existência de 

saldoe/ou inexecução doajustenoprazomáximo e improrrogável de 30 (trinta) 

dias do encerramento da vigência, da denúncia ou da rescisão do presente 

convênio; 

XXVII- cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 no âmbito da execução do objeto 

deste Convênio e observar as instruções por escrito da SECRETARIA no 

tratamento de dados pessoais; 

XXVIII – utilizar o email da entidade informado no preâmbulo deste 

instrumento para receber as comunicações enviadas pela SECRETARIA. 

 

PARÁGRAFOÚNICO-Ficamvedadasasseguintespráticasporparteda 

CONVENIADA: 

 

a) utilizar,aindaqueemcaráteremergencial,osrecursosrepassadospela 

SECRETARIAparafinalidadediversadaestabelecidanesteinstrumento; 

 

b) realizardespesaemdataanterioràvigênciadoinstrumento; 

 

c) contrairobrigaçõesemdataposterioràvigênciadesteinstrumento; 

 

d) realizar qualquer cobrança direta ou indireta ao paciente vinculado ao SUS por 

qualquer serviço referente à assistência a ele prestada; 

 

e) efetuarpagamentoaqualquertítuloàpessoaquenãoesteja diretamente vinculada 

à execução do objeto do convênio ou sem a devida contraprestação para a 

execução do convênio; 

 

f) celebrar contratos de qualquer natureza com empresas que estejam suspensas 

ou impedidas de licitar/negociar com a Administração Pública, bem como com 

empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar/contratar com a 

Administração Pública, e ainda com empresas que estejam inscritas no CADIN 

Estadual; 

 

g) contratar a prestação de serviço ou fornecimento de bens com a empresa que 

tenha entre seus empregados cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 

colateral ou porafinidade, atéo terceiro grau, inclusive, daqueles que exercem 

cargos em comissão de direçãoou assessoramento vinculados aos quadros da 

SECRETARIA ou da CONVENIADA; 

 

h) aplicardosrecursosrepassadoscomdespesasde:taxasadministrativas,tarifas, 

jurosmoratórios,multas,pagamentodedívidasanteriormente contraídas, recursos 

humanos não envolvidos na consecução do objeto do convênio, consultorias e 

honorários advocatícios. 



UGE:090157 

ProgramadeTrabalho:10.302.0930.6213.000 

Natureza de despesa: 33 50 43 

FontedeFinanciamento–FundoEstadualdeSaúde 

i) subcontratar o objeto principal do convênio, utilizando o repasse de recursoscomo 

mero “convênio de passagem”, prática essa coibida pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo - que entende como irregular a subcontratação quase que 

integral do objeto do convênio. 

 

j) em observância à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 

60.106/2014, oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta 

própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie indevidos relacionados de 

forma direta ou indireta ao objeto deste ajuste, o que deve ser observado, ainda, 

pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados; 

 

k) contratar ou remunerar, a qualquer título, com os recursos repassados, servidor 

ou empregado público, inclusive ocupantes de cargo em comissão ou função de 

confiança de órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta do 

Estado de São Paulo, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou 

parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃODOS RECURSOS 

FINANCEIROS 

 

Para a execução deste Convênioserãodestinados recursosfinanceiros nomontante 

globalestimadodeR$ ( ), a ser repassado em parcelas mensais 

estimadasemR$(),onerandoaseguinteclassificaçãoorçamentária,e de acordo com o 

item do Termo de Referência, que consta como Anexo deste instrumento. 

 

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os repasses mensais poderão ser objeto de desconto 

caso não atinjam as metas estabelecidas para os Indicadores Qualitativos e 

Quantitativos, especificados no item  doTermo de Referência, e que segue 

como Anexo deste instrumento. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO –As parcelas mensais serão pagas até o 5º (quinto) 

dia útil de cada mês. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO- Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão 

à conta das dotações próprias que forem aprovadas no orçamento da Secretaria da 

Saúde, devendo ser observadas as regras relativas à gestão orçamentária e 

financeira, inclusive quanto aos restos a pagar, dentre elas o Decreto nº 

63.894/2018. 



PARÁGRAFO QUARTO – A liberação dos recursos está condicionada àinexistência 

de registros em nomeda CONVENIADA juntoaoCADIN ESTADUAL. O cumprimento 

desta condição poderá se dar pela comprovação, pela CONVENIADA, de que os 

registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º, da Lei estadual nº12.799/2008. 

 

PARÁGRAFO QUINTO– A liberação dos recursos de que trata esta cláusulafica 

condicionada à apresentação mensal do Relatório de Execução até o primeiro dia 

útil subsequenteaomêsqueforamprestados osserviços, equedeveráservalidado 

pelaUnidadeondesãoprestados os serviçosconveniados,sendoquenahipótesede 

glosas,será comunicado à conveniada. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – As parcelas do convênio serão liberadas em estrita 

conformidade com o plano de aplicação aprovado e de acordo com a legislação 

pertinente, exceto nos casos previstos nos incisos I, II e III do parágrafo 3º do 

artigo 116 da lei federal nº 8.666/93, casos em que as mesmas ficarão retidas atéo 

saneamento das impropriedades verificadas. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO–Até a sua utilização a CONVENIADA deverá manter os 

recursos recebidos na conta exclusiva para o cumprimento dos compromissos 

decorrentes deste convênio, no Banco do Brasil – Banco 001 – Agência  - 

ContaCorrentenº. . Eventual alteração da conta indicada deverá ser 

previamente comunicada pela CONVENIADA à SECRETARIA, que realizará as 

devidas anotações e publicação no D.O.E.. 

 

PARÁGRAFO OITAVO – Os recursos recebidos por este instrumento deverão ser 

aplicados no mercado financeiro, enquanto não forem empregados em sua 

finalidade, sendo que as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente 

computadas a crédito do convênio, e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua 

finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará asprestações 

de contas do ajuste. 

 

PARÁGRAFO NONO – Na aplicação dos recursos financeiros destinados àexecução 

deste convênio, os partícipes deverão observar o quanto segue: 

a) no período correspondente ao intervalo entre a transferência dos recursos e a 

sua efetiva utilização, os valores correspondentes deverão ser aplicados, por 

intermédio do Banco do Brasil S/A ou outra instituição financeira que venha a 

funcionar como Agente Financeiro do Tesouro do Estado, em caderneta de 

poupança, se o seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de 

aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreadaem 

títulos da dívida pública, quando a sua utilização verificar-se em prazos inferiores 

a um mês; 

b) quando da prestação de contas tratada na cláusula sexta, deverão ser 

anexados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da 

conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das 

disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pela instituição financeira 

indicada; 



c) o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará a CONVENIADA à 

reposição ou restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da 

caderneta de poupança no período, computada desde a data do repasse até a 

data do efetivo depósito; 

d) as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas para a 

execução do objeto do Convênio serão emitidas em nome da CONVENIADA, 

conformeocaso,devendomencionaronúmerodopresenteConvênioSESNº 

 / ; 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO -Em caso de não cumprimento de metas quantitativas e 

qualitativas, a CONVENIADA poderá ser obrigada a restituir proporcionalmente 

valores repassados, respeitando-se as demonstrações de despesas e justificativas 

por ela apresentadas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO CONTROLE, DO MONITORAMENTO E DA 

AVALIAÇÃO DE RESULTADOS. 

 

A execução do presente convênio será avaliada pela UNIDADE e pela Secretariada 

Saúde, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais 

observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste convênio, 

devendo para tanto: 

a) avaliar o cumprimento de metas e o desempenho da CONVENIADA e os 

resultados alcançados na execução do objeto do convênio, e fazer 

recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos; 

b) monitorarousodosrecursosfinanceiros, por meio da solicitação de relatório à 

CONVENIADA, que deverá apresentá-lo no prazo assinalado pelo gestor do 

convênio; 

c) analisar a vinculação dos gastos ao objeto do convênio celebrado, bem como a 

razoabilidade desses gastos; 

d) solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas 

no local de realização do objeto do convênio com a finalidade de obter 

informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento dostrabalhos; 

e) emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo 

aavaliaçãodasjustificativasapresentadasnorelatóriotécnicodemonitoramentoeavali 

ação, recomendações, críticas esugestões. 

 

CLÁUSULASEXTA–DAPRESTAÇÃODECONTAS 

As prestações de contas pela CONVENIADA dos recursos recebidos da 

SECRETARIA deverão ser parciais e final, em até 30 (trinta) dias dotérmino 

da vigência do convênio e eventual prorrogação, observadas as normas e 

instruções técnicas na forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado 

deSão Paulo edeveráser instruídacomos seguintes instrumentos: 

a) quadrodemonstrativodiscriminandoareceitaeadespesa; 

b) relação dos pagamentos efetuados e identificação dos beneficiados, 

acompanhados dos respectivos comprovantes de realização das despesas; 



c) relaçãodemateriaisadquiridos; 

d) conciliaçãodesaldobancário; 

e) cópiadoextratobancáriodacontaespecífica; 

f) relatório consolidado das atividades desenvolvidas contendo o comparativo 

entre as metas pactuadas no plano de trabalho e as metas realizadas; 

g) comprovantesderegularidadefiscal,trabalhistaeprevidenciária. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As prestações de contas parciais deverão ser 

apresentadas mensalmente à SECRETARIA até o 15º (décimo quinto) dia do mês 

subsequente, acompanhado de: 

a) relatório consolidado das atividades desenvolvidas no período, em 

conformidade com as ações previstas no Plano de Trabalho; 

b) relação dos pagamentos efetuados com os recursos financeiros liberados 

pela SECRETARIA, acompanhados dos respectivos comprovantes de 

realização das despesas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A apresentação da prestação de contas a que se 

refereo§1ºdestacláusulaseráencaminhadapela CONVENIADA àSECRETARIA,esua 

aprovação constituirá requisito necessário para a transferência das parcelas 

subsequentes. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A SECRETARIA informará à CONVENIADA eventuais 

irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da 

comunicação. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Os recursos utilizados em desacordo com este 

instrumento deverão ser recolhidos aos cofres Públicos, corrigidos monetariamente, 

aplicando-se a remuneração da caderneta de poupança - computadadesde 

a data do repasse e até a data da efetiva devolução - no prazo de 30 

(trinta) dias, contados da data da notificação expedida pela SECRETARIA, 

naconta bancária, relativa à fonte dos recursos transferidos, ou seja, 

  (FUNDES ou TESOURO - adaptar conforme o caso, deve 

destinar-se à mesma fonte da origem dos recurso) abaixo indicada: 

 

FUNDES,Banco001,Agência:1897X,ContaCorrente100919-2. 

TESOURO, Banco 001, Agência: ) 

 

CLÁUSULASÉTIMA–DOGESTORDOCONVÊNIO 

 

O gestor do convênio indicado pela SECRETARIAfará a interlocução técnica com a 

CONVENIADA, bem como o acompanhamento,o monitoramentoe a fiscalização 

da execuçãodoobjeto doconvênio, devendozelar peloseu adequado cumprimento e 

manter a SECRETARIA informada sobre o andamento das atividades, competindo-

lhe em especial: 

 

a) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 

comprometam ou possam comprometeras atividades ou metas do convênioe 

deindíciosdeirregularidadesnagestãodosrecursos,bemcomoas 

- 

- 



providênciasadotadasouqueserãoadotadasparasanarosproblemas detectados; 

b) emitirparecertécnicoconclusivodeanálisedaprestaçãodecontasfinal; 

c) comunicaraosuperiorimediatoainexecuçãoporculpaexclusivada 

CONVENIADA; 

d) acompanhar as atividades desenvolvidas e monitorar a execução do objeto 

do convênio nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as 

medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados 

observados, com o assessoramento que lhe for necessário; 

e) solicitar,quandonecessárioàsatividadesdemonitoramento,arealizaçãode 

reuniões com representantes legais da CONVENIADA para assegurar a 

adoção das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabalho. 

 

PARÁGRAFOPRIMEIRO-Ficadesignadocomogestoro(a) Sr(a). (nome completo, 

cargo e lotação). 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O gestor do convênio poderá ser alterado a qualquer 

tempo pela SECRETARIA, que realizará as devidas anotações mediante registro 

nos autos e publicação no D.O.E.. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de ausência temporária do gestor deverá ser 

indicado substituto que assumirá a gestão até o retorno daquele. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica designado como representante da CONVENIADA 

o(a)Sr(a).  (nome completo, cargo e documento). 

 

CLÁUSULAOITAVA–DASALTERAÇÕESDOCONVÊNIO 

 

O presente Convênio poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de 

suas cláusulas e condições, de comum acordo, desde que tal interesse seja 

manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por escrito, observado o 

disposto no parágrafo único da Cláusula Primeira. 

 

CLÁUSULANONA–DAVIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência do presente CONVÊNIO será de  () meses, tendo por 

termo inicial a data de assinatura. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O presente poderá ser prorrogado por motivorelevante 

devidamente justificado, corroborado por parecer técnico favorável da área 

competente, e após aprovação daSECRETARIA, mediante termo aditivo, 

respeitada a legislação vigente e pelo lapso de tempo compatível com o prazo de 

execução do objeto do convênio, não podendo ultrapassar o prazo de 5 (cinco)anos 

previsto no art. 10, letra “g”, do Decreto nº 66.173/2021. 



PARÁGRAFO SEGUNDO – A vigência do presente Convênio nos exercícios 

financeirossubsequentesaodesuaassinaturaestarácondicionadaàaprovaçãodas 

dotações próprias para as referidas despesas no orçamento do Estado. 

 

CLÁUSULADÉCIMA–DADENÚNCIAEDARESCISÃO 

 

Este Convênio poderá ser rescindido pelo descumprimento de quaisquer das 

obrigações ou condições nele pactuadas, por infração legal, ou pela superveniência 

de norma legal, ou ainda denunciada por ato unilateral, mediante notificação prévia 

de 30 (trinta) dias, respeitada a obrigatoriedade de prestar contas dos recursos já 

recebidos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando da denúncia ou rescisão do Convênio, os saldos 

financeiros remanescentes serão devolvidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da data do evento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS SALDOS FINANCEIROS 

REMANESCENTES 

 

Quando da conclusão, denúncia ou rescisão do presente convênio, não tendo 

ocorrido à utilização total dos recursos recebidos da SECRETARIA, fica a entidade 

CONVENIADAobrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 

contados da data da finalização do presente convênio, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta de poupança, computada 

desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução,sem prejuízo das demais 

responsabilidades. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO –A não restituição e inobservância do disposto no caputdesta 

cláusula ensejará a imediata instauração dos procedimentos legais visando a 

restituição dos valores e comunicação dos órgãos de controle interno e 

externos, com a proposta das medidas legais cabíveis, dentreelas a 

tomadade contas especial, sem prejuízo da inscrição da entidade no 

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 

Estaduais – CADIN estadual, nos termos da Lei nº 12.799, de 11 de janeiro 

de 2008. 

 

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA–DAPUBLICAÇÃO 

 

O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial do 

Estado - DOE, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA–DAPROTEÇÃODEDADOSPESSOAIS 

 

A CONVENIADA deve cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 no âmbito da execução 

do objeto deste Convênio e observar as instruções por escrito da SECRETARIA no 

tratamento de dados pessoais. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONVENIADA deve assegurar que o acesso a dados 

pessoaissejalimitadoaosempregados,prepostosoucolaboradoresquenecessitem 

conhecer/acessarosdadospertinentes,namedidaemquesejamestritamente 



necessários para as finalidades deste Convênio, e cumprir a legislação aplicável, 

assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromissos de 

confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Considerando a natureza dos dados tratados, as 

características específicas do tratamento e o estado atual da tecnologia, assimcomo 

os princípios previstos no caput do art. 6º da Lei Federal nº 13.709/2018, a 

CONVENIADA deve adotar, em relação aos dados pessoais, medidas desegurança, 

técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não 

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Considerando a natureza do tratamento, a 

CONVENIADA deve,enquantooperadoradedadospessoais,implementarmedidas 

técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações 

daSECRETARIA previstas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

 

PARÁGRAFOQUARTO-ACONVENIADAdeve: 

 

a) imediatamente notificar a SECRETARIAao receber requerimento de um 

titular de dados, na forma prevista no artigo 18 da Lei Federal nº 

13.709/2018; e 

b) quando for o caso, auxiliar aSECRETARIA na elaboração da resposta ao 

requerimento a que se refere o inciso I deste parágrafo. 

 

PARÁGRAFOQUINTO-ACONVENIADAdevenotificarÀSECRETARIA, 

imediatamente, a ocorrência de incidente de segurança relacionado a dados 

pessoais, fornecendo informações suficientes para que a SECRETARIA cumpra 

quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos dados 

a ocorrência do incidente de segurança sujeita à Lei Federal nº 13.709/2018. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - A CONVENIADA deve adotar as medidas cabíveis para 

auxiliar na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes de 

segurança. 

 

PARÁGRAFOSÉTIMO-ACONVENIADAdeveauxiliaraSECRETARIAna 

elaboração de relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado o 

disposto no artigo 38 da Lei Federal nº 13.709/2018, no âmbito da execução deste 

Contrato. 

 

PARÁGRAFO OITAVO - Na ocasião do encerramento deste Convênio, a 

CONVENIADA deve, imediatamente, ou, mediante justificativa, em até 10 (dez) 

dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais 

àSECRETARIAou eliminá-los, conforme decisão da SECRETARIA, inclusive 

eventuaiscópiasdedadospessoaistratados no âmbitodeste Convênio, certificando por 

escrito, à SECRETARIA, o cumprimento desta obrigação. 

 

PARÁGRAFO NONO - A CONVENIADA deve colocar à disposição 

daSECRETARIA, conforme solicitado, toda informação necessária para demonstrar 

ocumprimentododispostonestacláusula,edevepermitirauditoriasecontribuir 



com elas, incluindo inspeções, pelaSECRETARIAou auditor por ele indicado, em 

relação ao tratamento de dados pessoais. 

 

PARÁGRAFO DEZ - Todas as notificações e comunicações realizadas nos termos 

desta cláusula devem se dar por escrito e ser entregues pessoalmente, 

encaminhadas pelo correio ou por e-mail para os endereços físicos ou eletrônicos 

informados em documento escrito emitido por ambas as partes por ocasião da 

assinatura deste Convênio, ou outro endereço informado em notificação posterior. 

 

PARÁGRAFO ONZE - A CONVENIADA responderá por quaisquer danos, perdas ou 

prejuízos causados àSECRETARIAou a terceiros decorrentes do descumprimento 

da Lei Federal nº 13.709/2018 ou de instruções daSECRETARIA relacionadas a 

este Convênio, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

daSECRETARIA em seu acompanhamento. 

 

PARÁGRAFO DOZE- Caso o objeto da presente parceria envolva o tratamento de 

dados pessoais com fundamento no consentimento do titular de que trata o inciso I 

do artigo 7º da Lei nº 13.709/2018, deverão ser observadas pela CONVENIADAao 

longo de toda a vigência do convênio todas as obrigações específicas vinculadas a 

essa hipótese legal de tratamento de dados pessoais, conforme instruções por 

escrito da SECRETARIA. 

 

PARÁGRAFOTREZE-Évedadaatransferênciadedadospessoais,pela 

CONVENIADA,paraforadoterritóriodoBrasil 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

Mediante prévia e expressa autorização da SECRETARIA, a CONVENIADA poderá 

subcontratar parte do objeto conveniado, observado o limite de até 40% (quarenta 

por cento) do valor total do convênio, para a execução das seguintes atividades: 

equipe médica e multiprofissional assistencial. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A autorização dada pela SECRETARIA é condição para a 

subcontratação regular, mas não implica em partilha nem redução das 

responsabilidades assumidas pela CONVENIADA. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Cabe à CONVENIADA zelar pela perfeita execução do 

objeto do convênio, bem como pela padronização, compatibilidade, gerenciamento 

centralizado e qualidade dos serviços, supervisionando as atividades da 

subcontratada e respondendo direta e solidariamente perante a SECRETARIA pelo 

cumprimento das obrigações que forem objeto de subcontratação. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Não serão realizados repasses de recursos diretamente às 

subcontratadas. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A subcontratação será formalizada de acordo com o 

seguinte procedimento: 

 

a) submissão, pela CONVENIADA, de pedido fundamentado de subcontratação em 

até 02 (dois) dias da assinatura do Convênio, acompanhado de planilha detalhada 

demonstrando a quantidade e o valor das parcelas que serão subcontratadas; 

b) autorização prévia, por escrito, da SECRETARIA para a subcontratação; 

c) apresentação, pela subcontratada, dos documentos de regularidade jurídica, 

fiscal e trabalhista exigidos na habilitação do procedimento seletivo; 



d) análise e aprovação por escrito, pela SECRETARIA, da documentação 

apresentada pela subcontratada. A subcontratada que não demonstrar a 

regularidade da documentação exigida na alínea “c” poderá ser substituída pela 

CONVENIADA, mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe for assinalado pela 

SECRETARIA.  

e) apresentação de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente 

celebrado entre a CONVENIADA e a subcontratada, o qual será juntado aos autos 

do processo administrativo.  

 

PARÁGRAFO QUINTO - Somente serão permitidas as subcontratações prévia e 

regularmente autorizadas pela SECRETARIA.  

 

PARÁGRAFO SEXTO - A subcontratação não formalizada segundo o procedimento 

previsto no parágrafo quarto e de acordo com as condições previstas no Termo de 

Referência, aplicável inclusive nas hipóteses de substituição da subcontratada, 

constituirá motivo para a rescisão unilateral do convênio. 

 

 

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA-DOFORO 

 

O Foro para dirimir as questões oriundas da execução ou interpretação deste 

ConvênioéodaCapitaldoEstado,podendo,oscasosomissos,serem resolvidosde comum 

acordo pelos partícipes. 

 

CLÁUSULADÉCIMASEXTA-DASDISPOSIÇÕESFINAIS 

 

Ficaajustado,ainda,que: 

 

I – Consideram-se partes integrantes do presente convênio, como se nele 

estivessem transcritos: 

 

a) oAnexoI–Termode Referência; 

 

b) oAnexoII–Planode Trabalho. 

 

II – Aplicam-se às omissões deste convênio as Portarias e Resoluções que regem o 

Sistema Único de Saúde e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 



E, assim, por estarem os partícipes justos e acordados, firmam o presente 

convênio, assinado em 02 (duas) vias pelos representantes legais, na presença de 

02 (duas) testemunhas, para publicação e execução. 

 

São Paulo,  de  de20. 

 

AUTORIDADEMÁXIMADAENTIDADEBENEFICIÁRIA: 

Nome: 

 cargo: 

  CPF:   

 

AUTORIDADEMÁXIMADASECRETARIADASAÚDE: 

Nome:    

Cargo:  

 CPF:  

 

ORDENADORDEDESPESADASECRETARIADASAÚDE: 

Nome:  

 Cargo:  

  CPF:   



ANEXOVIII 

TERMODECIÊNCIAEDENOTIFICAÇÃO 

 

Processo:  

 

ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: Secretaria de Estado da Saúde – Hospital Regional 

Sul 

ENTIDADE CONVENIADA:   

Convênionº00/000 OBJETO: 

PelopresenteTERMO,nós,abaixoidentificados: 

1. EstamosCIENTESdeque: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regularcadastramento 

no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c)  além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 

Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d)  Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de 

contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nosporNOTIFICADOSpara: 

a) Oacompanhamentodosatosdoprocessoatéseujulgamentofinale consequente 

publicação; 

b) Seforocasoedenossointeresse,nosprazosenasformaslegaise regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

São Paulo,   de  de20. 

Responsáveisqueassinaramoajuste: 

GESTORDOÓRGÃOPÚBLICOCONVENENTE: 

Nome:   

Cargo:   

Data de Nascimento:// 

Endereço residencial completo:  

 

E-mail institucional:    

E-mail pessoal:   

Telefone(s):    

Assinatura:     



PELOÓRGÃOPÚBLICOCONVENENTE: 

Nome:     

Cargo:     

CPF:  RG:   

DatadeNascimento:// 

 

 

 

 

 

 

 

Endereço residencial completo:  

 

E-mail institucional:    

E-mail pessoal:   

Telefone(s):    

Assinatura:    

 

PELAENTIDADECONVENIADA: 

Nome:     

Cargo:     

CPF:  RG:   

Data de Nascimento:  / /  

Endereço residencial completo:  

 

E-mail institucional:    

E-mail pessoal:   

Telefone(s):    

Assinatura:   

(Modelo–deveseremitidoempapelquecontenhaadenominaçãoourazãosocial da 

Instituição) 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX 

PLANODETRABALHO 

 

I– INTRODUÇÃO 

a) BreveHistóricodaInstituição 

 

Missão. Deve conter data de início das atividades, tipos de assistências, quantidade 

de atendimentos por ano, fonte de recursos financeiros, região atendida e outras 

informações que julgar relevante. 

 

IMPORTANTE:opedidodainstituiçãodeveestarcoerentecomseuhistórico. 

 

b) CaracterísticasdaInstituição 

ParticipaçãonoSUS. 

Descrever especialidades, quantidade de profissionais, tipo de complexidade 

atendida, quantidade de atendimentos / procedimentos e outras informações que 

julgar relevante. 

 

II-INFORMAÇÕESCADASTRAIS 

a)Entidade 

 

RazãoSocial 

CNPJ 

AtividadeEconômicaPrincipal(amesmadescritanoCNPJ) 

Endereço 

Cidade UF 

CEP DDD/Telefone 

E-mail 

BancoBANCODOBRASIL Agência ContaCorrente PraçadePagamento(*) 



(*)DeclaramosqueestaContacorrenteseráexclusivaparaorecebimentodo recurso. 

 

B)Responsáveis 

 

ResponsávelpelaInstituição 

CPF RG ÓrgãoExpedidor 

Cargo Função 

Endereço 

Cidade UF 

CEP Telefone 

 

ResponsávelpelaInstituição 

CPF RG ÓrgãoExpedidor 

Cargo Função 

Endereço 

Cidade UF 

CEP Telefone 

 

 

ResponsávelpelaInstituição 

CPF RG ÓrgãoExpedidor 

Cargo Função 

Endereço 

Cidade UF 

CEP Telefone 

 

III-  INFORMAÇÕESCADASTRAISDOÓRGÃOINTERVENIENTE/ 

RESPONSÁVEIS 

a) ÓrgãoInterveniente 



ÓrgãoInterveniente 

Nãoseaplica 

CNPJ 

AtividadeEconômicaPrincipal(amesmadescritanoCNPJ) 

Endereço 

Cidade UF 

Cidade UF CEP DDD/Telefone E-mail 

b) Responsáveis 

 

ResponsávelpelaInstituiçãoInterveniente 

Nãoseaplica 

CPF RG ÓrgãoExpedidor 

Cargo Função 

Endereço 

Cidade UF 

CEP Telefone 

 
IV–QUALIFICAÇÃODOPLANODETRABALHO 

Objeto Descrição 

Custeio Exemplos: recursos humanos, Reforma da UTI, Material de Escritório, Conserto do 

Telhado, Instalação de equipamento. 

 

 
a) IdentificaçãodoObjeto 

 
Descrever detalhadamente em que serão aplicados os recursos financeiros recebidos, ou seja, o tipo de 

prestação de serviços que será executado. 

Exemplos: 

 
1-Paracusteiodeprestaçãodeserviçosdeveconterquantidadesportipo deserviço,valores 

respectivos e tempo de execução. 

 
b) Objetivo 

 
Exemplo:Veículo 

Questões Respostas 



Questões Respostas 

Oquesepretende 

alcançar? 

Como?  

 
c) Justificativa 

 
Explicaranecessidadedeexecução. 

 
Convencimento.Explicaarazãopelaqualtalprojetodeveser realizadoesuarelevância. 

 
Oscritériosutilizadosparaescolherotemaeformularashipótesesdevemserclarosesãodesuma importância 

entendimento de quem avalia o projeto. 

A Justificativa exalta a importância do tema, ou justifica a necessidade imperiosa de se levar a efeito tal 

empreendimento. 

 
Umajustificativaconteroseguintecontexto: 

 
Exemplo 

Questões Respostas 

Porquerealizaro 

projeto / ação? 

Emnossaregiãoháumafilapararealizaçãodecirurgiasdecataratade600 pacientes 

aguardando sua vez. 

Motivos que 

justificam? 

Com os recursos atuais conseguiremos atender esta demanda em 10 anos, com o 

riscodemuitosdospacientesficaremcegosem decorrênciadoavançodadoença. 

 

Questões Respostas 

Contribuição a ser 

realizada? 

Comacontrataçãodeprofissionaisecomprademateriaisnecessáriosserá possível 

eliminar a demanda represada em 3 meses... 

Solução para o 

problema? 

...evitandograves transtornos aos nossos pacientes e proporcionando melhor 

qualidade de vida. 

 
d) MetasaSeremAtingidas 

 
DescreveroresultadoesperadocomestePlanodeTrabalho. 

Característica Descrição 

Específico determinado,nãopodesergeneralizado 
  

Mensurável podesercalculado 
  

Atingível podeserrealizado 

Relevante importanteparaoprocesso 



Característica Descrição 

Temporal emdeterminadoprazo 

 
ExemplosdeMetasQuantitativas: 

META 

( Passo a passo que 

demonstraráalcance 

doobjetivo) 

 
DESCRIÇÃOdasaçõesparaatingira meta 

INDICADORDEALCANCEDA META 

(cálculoourelatóriopara 

identificar se a meta foi 

alcançada) 

Eliminar  80%  da 

demandareprimidade 

1200 cirurgias eletivas 

Eliminar80%dafilade 

1200 cirurgias em 

demandareprimida. 

 

 
Disponibilizarequipeespecializadapara 

realização de cirurgias. 

Quantidade de cirurgias 

realizada no período /Demanda 

reprimida pacientes que estão 

aguardando para realizar a 

cirurgia eletiva x100. 

 
ExemplosdeMetasQualitativas: 

 

 
META 

 

 
DESCRIÇÃO 

INDICADORDEALCANCEDA 

META 

(cálculoparaidentificarsea meta 

foi alcançada) 

 
Aumentar de 70% para 90% o 

índice de satisfação “ótima” 

dos usuários SUS em 6 meses. 

 
Aplicar pesquisa de satisfação aos 

usuários SUS de acordo com os 

critérios especificados em norma 

interna. 

Quantidade de Usuários com 

avaliação ótima no período / 

Quantidade Total de Usuários 

que participaram dos serviços 

nos ultimo 06 meses. 

 
e) EtapasouFasesdeExecução 

Descreveremqueetapasserãoutilizadasosrecursosfinanceiros. Exemplo: 

 

ETAPA DESCRIÇÃO DURAÇÃO APLICAÇÃO  

1 
ContratarPrestaçãode serviçosde uma equipe 

especializada 
1mês 

 
140.000,00 

 

2 Adquirirmaterialmédicohospitalar 2meses 110.000,00  

Total 250.000,00  

 
PlanodeAplicaçãodeRecursosFinanceiros 

(aespecificaçãodoobjetopodeserverificadanoitemIV;aIdentificaçãodoObjeto) 

Exemplo: 

ORDEM OBJETO VALOR % 

1 Consumo   

 MaterialHospitalar   

 MaterialdeEscritório   



ORDEM OBJETO VALOR % 

 MaterialdeLimpeza   

2 PrestaçãodeServiços   

 Prestaçãodeserviçosdeumaequipeespecializada.   

 Benefícios   

Total   

   

 
V–CRONOGRAMADEDESEMBOLSO(preencheratabela) 

 
Desmembrarpornaturezadedespesa(custeio). 

 

Mês OBJETO CONCEDENTE 

1 Custeio R$ 0,00 

   

  
 

R$ 0,00 Total 

 
VI - PREVISÃOdeEXECUÇÃODO OBJETO 

- Início:DatadaAssinaturadoConvênio 

- Duração:12meses 

 
VI – DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, DECLARO, para fins de prova junto à Secretaria de 

Estado da Saúde, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ousituação 

de inadimplência com o Tesouro ou qualquer órgão ou Entidade da Administração Pública, que impeça a 

transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma 

deste Plano de Trabalho. 

DatadaAssinatura / /20  

(adatadeveserdeacordocomoofíciodointeressado) 

 
AssinaturadoresponsávelpelaEntidade 

confecção do Plano de Trabalho 

Assinaturadoresponsável 

 
VII –ANALISADOEAPROVADOTÉCNICAMENTENESTAUNIDADE 

 

 
DatadeAssinatura /  

 
AssinaturadoDiretordaUnidade 

VIII –APROVAÇÃO–ORDENADORDADESPESA 



DatadaAssinatura / /20 

OrdenadordeDespesa 
 
 

 

IX –APROVAÇÃO–SECRETÁRIODEESTADODA SAÚDE  
Data da Assinatura  /

 /20Secretári

o deEstado da Saúde 

 
(Modelo–deveseremitidoempapelquecontenhaadenominaçãoourazãosocialdaInstituição) 



ANEXO X 

DECLARAÇÃODEPATRIMÔNIO 

 
DeclaramosparafinsdecelebraçãodeajustescomaSecretariadeEstadodaSaúdequea 

................................(razãosocialdaEntidade).............,CNPJ...............................,possuiPatrimônio 

próprioconstituído. 
 
 

 
Localedata(AssinaturadoRepresentanteLegaldaEntidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(Modelo–deveseremitidoempapelquecontenhaadenominaçãoourazãosocialdaInstituição) 



ANEXOXI 
 

 
DECLARAÇÃONEGATIVADEIMPEDIMENTOS 

 
 

 
DeclaramosparafinsdecelebraçãodeajustescomaSecretariadeEstadodaSaúdequea(o) 

........................(razãosocialdaEntidade).......................,CNPJ ......................................... ,nãoestáimpedida 

decelebrarqualquermodalidadedeparceriacomórgãospúblicos. 
 
 

 
Localedata(AssinaturadoRepresentanteLegaldaEntidade) 

 
 

 
(Modelo–deveseremitidoempapelquecontenhaadenominaçãoourazãosocialdaInstituição) 



ANEXOXII 
 

 
DECLARAÇÃOSOBREQUADRODIRETIVODAINSTITUIÇÃO 

 

 
DeclaramosparafinsdecelebraçãodeajustescomaSecretariadeEstadodaSaúdea(o) 

........................(razãosocialdaEntidade)........................,CNPJ ...................................... ,NÃOpossuiemseu 

quadro diretivo agentes políticos de Poder ou do Ministério Público ou de dirigente de órgão ouentidade 

da Administração pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, 

até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 

 

 
Localedata(AssinaturadoRepresentanteLegaldaEntidade) 



ANEXOXIII 

 
DECLARAÇÃODEOPÇÃOPORNÃOREALIZARAVISITATÉCNICA 

(elaboradopeloEntidade) 

 
Eu, , portador do RG nº  .................   e do CPF nº , na 

condição de representante legal de  (nomeInstituição),interessadoemparticipardo 

Chamamento Público nº ....../. ....... , Processo n°   . 

 
DECLARO que a Instituição não realizou a visita técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da 

possibilidadedefazê-laedosriscoseconsequênciasenvolvidos,optouporformularapropostasem realizar a 

visita técnica que lhe havia sido facultada. 

 
A Instituição está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá 

pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampoucoalegar 

quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 

informações sobre os locais em que serão executados os serviços. 



 
ANEXOXIV 

 

DECLARAÇÃODECERTIDÃODOCONSELHOREGIONALDECONTABILIDADE-CRC 

 

 

Declaro para os devidos fins, que na ocasião da celebração do convênio, será entregue certidão expedida 

pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, comprovando a habilitação profissional dos 

responsáveis por balanços e demonstrações contábeis da entidade. 

 

 

 

 

 

Localedata(AssinaturadoRepresentanteLegaldaEntidade) 


